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I .
L a s  a g e n c i a s  e u r o p e a s  d e n o m i n a d a s  « r e g u -
l a d o r a s »  s o n  o r g a n i s m o s  i n d e p e n d i e n t e s 
y especial izados encargados de la ejecución de 
determinados aspectos de las polít icas comuni-
tarias sectoriales.  Se distinguen de las agencias 
e jecut ivas ,  que se  encargan de apl icar  progra-
m a s  d e  l a  C o m i s i ó n  f i n a n c i a d o s  p o r  c r é d i t o s 
inscr i tos  en e l  presupuesto general .

I I .
A las agencias reguladoras se les apl ica el  prin-
c i p i o  d e  b u e n a  g e s t i ó n  f i n a n c i e r a ,  q u e  d e b e 
garantizar la concordancia entre sus resultados 
y  sus  objet ivos .  En  este  contexto ,  e l  Tr ibunal 
e x a m i n ó  s i  l a s  a g e n c i a s  r e g u l a d o r a s  q u e  h a n 
s ido objeto de su f iscal ización:

i )  p l a n i f i c a b a n  s u s  a c t i v i d a d e s  d e  m a n e r a 

suf ic iente ;

i i )  habían establec ido instrumentos  sól idos  de 

seguimiento de dichas  act iv idades ;

i i i )  rendían cuentas de sus trabajos y de la evalua-

c ión de sus  resultados de manera  adecuada.

RESUMEN



5

VII .
A l  n o  c o n t a r  c o n  u n o s  m a r c o s  d e  p r o g r a m a -
ción suf ic ientemente estructurados,  la  mayor 
parte  de  las  agencias  todavía  no d isponía  de 
los  indicadores  de  resul tados  ex ig idos  por  la 
r e g l a m e n t a c i ó n  f i n a n c i e r a .  P o r  o t r a  p a r t e ,  e l 
e s t a b l e c i m i e n t o  d e  u n  p r e s u p u e s t o  y  d e  u n a 
gestión por act ividades incitar ía  a  las  agencias 
a  hacer  más  expl íc i tos  los  objet ivos  que pre-
tenden a lcanzar .

VII I .
Con respecto a la  obligación de rendir  cuentas, 
t o d a s  l a s  a g e n c i a s  p r e s e n t a b a n  l o s  i n f o r m e s 
d e s t i n a d o s  a  s u s  a u t o r i d a d e s  d e  t u t e l a  y  d e 
aprobación de  la  gest ión.  En  su  mayor  parte , 
dichos informes eran descriptivos y detal lados. 
En cambio,  salvo por la  indicación del  volumen 
de act iv idad,  eran poco expl íc i tos  por  lo  que 
respecta  a  los  resultados .

IX.
T o d a s  l a s  a g e n c i a s  p r e s e n t a b a n  l a s  e v a l u a -
c i o n e s  e x t e r n a s  e x i g i d a s  p o r  s u  r e g l a m e n t a -
c i ó n  d e  b a s e  y  e n  g e n e r a l  e r a n  p o s i t i v a s .  N o 
obstante ,  a l  abordar  la  cuest ión de la  ef icacia 
d e  l a s  a g e n c i a s ,  l o s  e v a l u a d o r e s  e x t e r n o s  s e 
q u e j a b a n  d e  l a  i m p r e c i s i ó n  d e  l o s  o b j e t i v o s 
y  de  la  fa l ta  de  instrumentos  de medic ión de 
los  resultados .

X.
El  establecimiento de verdaderos  s istemas de 
f i j a c i ó n  d e  o b j e t i v o s  y  d e  a p r e c i a c i ó n  d e  l o s 
resultados por  las  propias  agencias  reforzar ía 
la  cal idad de los informes anuales de act ividad 
y  de las  evaluaciones externas periódicas ,  per-
mitiendo así  a  la  autoridad de aprobación de la 
gest ión ejercer  su cometido con conocimiento 
de causa.

I I I .
L a s  c o n s t a t a c i o n e s  d e l  T r i b u n a l  s e  r e f i e r e n 
a ocho agencias reguladoras (Agencia Europea 
de Medicamentos ,  Agencia  Europea de Medio 
A m b i e n t e ,  A g e n c i a  E u r o p e a  d e  S e g u r i d a d  d e 
l a s  R e d e s  y  d e  l a  I n f o r m a c i ó n ,  A g e n c i a  E u r o -
pea de Segur idad Mar í t ima,  Agencia  Europea 
para la Gestión de la Cooperación Operativa en 
las  Fronteras Exter iores ,  Agencia Europea para 
la  Segur idad y  Salud en e l  Trabajo ,  Autor idad 
Europea de Segur idad Al imentar ia ,  Fundación 
E u r o p e a  p a r a  l a  M e j o r a  d e  l a s  C o n d i c i o n e s 
d e  V i d a  y  d e  T r a b a j o )  s e l e c c i o n a d a s  s o b r e 
l a  b a s e  d e  u n a  s e r i e  d e  c r i t e r i o s  t a l e s  c o m o 
l a  n a t u r a l e z a  d e  l a s  c o m p e t e n c i a s  e j e r c i d a s , 
l a  a n t i g ü e d a d ,  e l  p r e s u p u e s t o  o  l a  p l a n t i l l a . 
D i c h a s  c o n s t a t a c i o n e s  s e  r e c o g e n  e n  e l  p r e -
sente informe.

IV.
Las  agencias  no l levaban a  cabo evaluaciones 
p r e v i a s  d e  s u s  p r o g r a m a s ,  n i  e l a b o r a b a n  u n 
documento de programación plurianual que les 
permita f i jar  unos objet ivos de resultados y  de 
impacto a  medio plazo,  que vayan acompaña-
dos de unos indicadores  de resultados .

V.
Todas las  agencias  procedían a  una programa-
c i ó n  a n u a l  d e  s u s  a c t i v i d a d e s ,  p e r o  l o s  p r o -
g r a m a s  n o  o f r e c í a n  s u f i c i e n t e s  i n d i c a c i o n e s 
c laras  de los  recursos  que se  han de movi l izar 
en concepto de las dist intas acciones,  así  como 
de los  resultados esperados.

VI.
L o s  i n s t r u m e n t o s  d e  s e g u i m i e n t o  s e g u í a n 
s iendo bastante escasos  en la  mayor  parte  de 
las  agencias .  A  menudo la  información sobre 
l a  u t i l i z a c i ó n  d e  l o s  m e d i o s  a s i g n a d o s  a  l a s 
t a r e a s  e m p r e n d i d a s  s e  e n c o n t r a b a  d i s p e r s a . 
Convendr ía  aprovechar  en benef ic io  del  con-
junto de las  agencias  los  mejores  s istemas de 
seguimiento establecidos  en a lgunas  de e l las 
y  podría  reevaluarse la  función de la  Comisión 
en este  sent ido.
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 1. La exposición de los resultados obtenidos ha pasado a ser una prioridad de la ges-

t ión pública.  Esta evolución responde a las  crecientes tensiones presupuesta-

r ias  y  al  aumento de la  demanda de servicios públicos de cal idad por parte de 

los ciudadanos.  Así  pues,  los estados han introducido progresivamente en sus 

administraciones públ icas  los  métodos de gest ión de las  empresas pr ivadas 1 

de manera  que,  a  part i r  de la  década de 1980,  la  medida del  rendimiento ha 

constituido un elemento central  de las pol ít icas públicas.  Este movimiento ha 

ido acompañado por  importantes  actos  legis lat ivos ,  como la  N a t i o n a l  A u d i t 

A c t  br i tánica  de 1983,  la  P e r f o r m a n c e  a n d  R e s u l t s  A c t  de  1993 en los  Estados 

U n i d o s ,  l a  l e y  o r g á n i c a  r e l a t i v a  a  l a s  l e y e s  d e  f i n a n z a s  d e  2 0 0 1  e n  F r a n c i a 

o  la  P u b l i c  A u d i t  A c t  de  2001 en Nueva Zelanda.  S in  embargo,  resulta  di f íc i l 

captar  e l  concepto de «resultados»  en s í ,  dado que,  aunque su def in ic ión en 

e l  sector  comerc ia l  responde en gran medida a  indicadores  f inancieros ,  su 

acepción en e l  marco de la  gest ión públ ica  todavía  es  objeto de debates .

 2. Cuando se trata de la prestación de un servicio público, de hecho, ni el  contribu-

yente,  ni  el  usuario,  ni  el  c iudadano t ienen siempre los mismos intereses.  Para 

e l  pr imero,  lo  que importa  es  e l  coste  del  serv ic io ;  para  e l  segundo cuenta  la 

ca l idad de dicho servic io ,  y ,  para  e l  tercero,  su  impacto en e l  b ienestar .  A  f in 

de  conci l iar  estas  d ist intas  perspect ivas  se  ha  desarrol lado e l  concepto de 

resultados ,  que contempla  la  acción públ ica  desde e l  punto de v ista  de los 

«recursos»  ( i n p u t s ) ,  de los  «productos»  ( o u t p u t s ) ,  de los  «efectos»  ( o u t c o m e s ) 

y  de los  « impactos» .  Por  este  motivo,  los  gestores  públ icos  deben medir  sus 

r e s u l t a d o s  a  t r a v é s  d e  i n d i c a d o r e s ,  n o  s o l o  d e s d e  e l  p u n t o  d e  v i s t a  d e  l o s 

créditos  ut i l izados o  de los  recursos  humanos movi l izados ,  s ino también en 

términos del  valor  añadido aportado a  la  sociedad en su total idad.

1 «Public sector modernisation: 

governing for performance», OCDE 2004. 

INTRODUCCIÓN
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 3. La Unión Europea no ha permanecido al  margen de este movimiento (véase la 

f i g u r a  1 ) .  S i  la  ex igencia  de resultados se  apl ica  a  sus  inst i tuciones ,  también 

se impone a los dist intos organismos descentral izados que pueden agruparse 

bajo  la  denominación «agencias  reguladoras»  creadas  por  la  Unión Europea 

(véase el  r ec u a d r o  1 ) .  Los actos de base de dichas agencias les  asignan misio-

nes ,  en su mayor  parte  en forma de or ientaciones generales  y  de medios  que 

pueden apl icarse ,  lo  que exige a  las  agencias  la  e laboración de estrategias 

de  intervención y  la  f i jac ión de  pr ior idades  art icu ladas  con las  est rategias 

comunitarias correspondientes.  En la mayor parte de los casos,  estas agencias 

funcionan por  medios  inci tat ivos ,  como las  recomendaciones ,  e l  recurso a  la 

autor idad c ient í f ica ,  la  creación de redes ,  la  convergencia  de buenas  práct i -

cas ,  e l  control  de la  apl icación de las  normas,  etc .  (véase e l  a n e x o  1 ) .  Ahora 

bien,  medir  los  resultados de ent idades  jur ídicas  que ejercen competencias 

tan di f íc i les  de del imitar  const i tuye un autént ico reto impuesto por  la  nueva 

reglamentación comunitar ia  que,  desde la  reforma de 2002,  introduce la  idea 

de obtención de resultados en el  seno de la  gest ión pública de la  Unión Euro-

pea.  As í ,  e l  Reglamento f inanciero marco de las  agencias  ins iste  sobre todo 

en los  aspectos  de programación del  t rabajo y  de f i jac ión de objet ivos ,  cuya 

real ización es  controlada por  indicadores  de resultados y  de evaluación 2.

2 Artículo 27, apartado 3, del 

Reglamento (CE, Euratom) nº 2343/2002 

de la Comisión, de 23 de diciembre 

de 2002, por el que se aprueba el 

Reglamento financiero marco de los 

organismos a que se refiere el artículo 

185 del Reglamento (CE, Euratom) 

nº 1605/2002 del Consejo, por el que 

se aprueba el Reglamento financiero 

aplicable al presupuesto general de las 

Comunidades Europeas (DO L 357 de 

31.12.2002, p. 72). 

CARACTERÍSTICAS DE LAS DENOMINADAS «AGENCIAS REGULADORAS»
R E C U A D R O  1

En sus documentos de trabajo, la Comisión hace 

distinción entre dos tipos de agencias de la Unión: 

las agencias ejecutivas y las agencias reguladoras. Las 

primeras son creadas por decisión de la Comisión 

y están destinadas a aplicar programas sectoriales 

de apoyo fi nanciero cuyos créditos están inscritos 

en el presupuesto general. Las segundas son creadas 

por reglamentos del Consejo o en codecisión con el 

Parlamento Europeo. Las agencias reguladoras se 

distinguen en primer lugar según sus mecanismos 

de fi nanciación. Dos agencias, la Ofi cina de Armo-

nización del Mercado Interior (OAMI — Alicante) 

y la Ofi cina Comunitaria de Variedades Vegetales 

(OCVV — Angers) son fi nancieramente autóno-

mas y facturan todas sus prestaciones 3. Las demás 

agencias se benefi cian, en la totalidad o en parte de 

sus actividades, de una subvención del presupuesto 

general. En el primer caso, la aprobación de la ges-

tión de su ejecución presupuestaria es concedida 

por su consejo de administración, mientras que 

en el segundo caso la aprobación de la gestión es 

concedida por el Parlamento Europeo previa reco-

mendación del Consejo. A este segundo grupo de 

agencias se refi eren las disposiciones del artículo 185 

del Reglamento fi nanciero general. La naturaleza de 

sus actividades varía considerablemente según los 

casos. El anexo 1 presenta una clasifi cación de las 

agencias según la naturaleza de las competencias 

que ejercen y el alcance de dichas competencias con 

respecto a la integración europea. 

3 La autofinanciación del Centro de Traducción de los 

Órganos de la Unión Europea (CDT — Luxemburgo) es objeto 

actualmente de un litigio entre la Comisión y el Centro.
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REFORMAS LEGISLATIVAS DESTINADAS A PROMOVER LA BÚSQUEDA DE RESULTADOS 
EN LA GESTIÓN PÚBLICA EN LOS ESTADOS UNIDOS, FRANCIA Y LAS INSTITUCIONES EUROPEAS

F I G U R A  1

F r a n c i a : 

Promulgada el 1 de agosto de 2001, la Loi orga-

nique relative aux lois de fi nances (Ley orgá-

nica relativa a las leyes de fi nanzas) (LOLF) 

constituye en Francia un intento de situar 

los resultados en el centro de la arquitectura 

presupuestaria y administrativa. Aplicada ple-

namente desde el 1 de enero de 2006, presenta 

en primer lugar una nueva nomenclatura pre-

supuestaria. El presupuesto ya no se presenta 

según la naturaleza de los gastos, sino por 

políticas públicas denominadas en lo sucesivo 

«misiones», a su vez divididas en programas, 

la «unidad de la autorización parlamentaria». 

El programa constituye una dotación global 

y limitativa de créditos, pero cada uno admite 

una gran flexibilidad de asignación de los 

recursos, salvo en el caso de los gastos de per-

sonal, que están sujetos a un límite máximo. 

La LOLF ha modifi cado asimismo las condi-

ciones de voto del presupuesto, exigiendo un 

debate y un voto sobre cada misión, de modo 

que el Parlamento pueda pronunciarse real-

mente sobre los principales aspectos fi nan-

cieros en juego. La LOLF también introduce 

un enfoque de resultados en la gestión de los 

programas públicos. Exige la elaboración de 

proyectos anuales de resultados, que presentan 

las acciones de las distintas administraciones 

para el ejercicio siguiente. A cada programa se 

asocian unos objetivos concretos vinculados 

a indicadores de resultados. La evaluación de 

los objetivos se efectúa el año siguiente, en los 

informes anuales de resultados. El Tribunal 

de Cuentas debe tomar en consideración los 

resultados constatados.

E s t a d o s  U n i d o s : 

En 1993, el Congreso de los Estados Unidos 

votó el Government Performance and Results 

Act (Ley de rendimiento y resultados de la 

administración). Esta ley obliga a las agencias 

federales a presentar al Congreso planes estra-

tégicos de cinco años, que van acompañados 

de planes de resultados que incluyen objeti-

vos mensurables, los medios de alcanzarlos, 

indicadores de seguimiento, instrumentos de 

evaluación y de revisión interna, así como un 

balance anual de ejecución al que se adjun-

tan, en su caso, las medidas correctoras nece-

sarias. Se ha concedido una mayor prioridad 

a los indicadores de impacto socioeconómicos 

que a los de actividad o de productividad. Por 

otra parte, la gran implicación de los distintos 

órganos de auditoría debe garantizar la calidad 

de los sistemas de información y la fi abilidad 

de los datos relativos a los resultados. Por 

último, el celo por los objetivos perseguidos 

y la cultura de los resultados en la adminis-

tración federal norteamericana constituyen 

puntos fuertes para el éxito de la reforma. 

Esta ley ha sido completada por el Programme 

Assessment Rating Tool (PART) que fi gura en 

la President’s management agenda de 2000. 

Las propias agencias evalúan el contenido 

y la génesis de los programas, su planifi ca-

ción estratégica, su gestión y sus resultados e 

impactos, lo que debe dar lugar a un plan de 

mejora. Al proporcionar un marco homogé-

neo que facilita las comparaciones entre las 

agencias, el PART favorece la difusión de las 

buenas prácticas.
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F I G U R A  1

U n i ó n  E u r o p e a : 

La Unión Europea también ha introducido un 

enfoque basado en los resultados en sus inter-

venciones. La afi rmación del principio de buena 

gestión fi nanciera —entendido como el respeto 

de los principios de economía, efi ciencia y efi ca-

cia— se ha visto reforzada por la modifi cación 

del Reglamento fi nanciero general en 2002 y la 

introducción del Reglamento fi nanciero marco 

de las agencias. Estos dos actos establecen una 

arquitectura de gestión presupuestaria orien-

tada hacia los resultados. En primer lugar, la 

programación anual exige que se fi jen unos 

objetivos específi cos, mensurables, realizables, 

pertinentes y limitados en el tiempo para todos 

los sectores de actividad abarcados por el pre-

supuesto. La realización de estos objetivos es 

seguida por indicadores de resultados estableci-

dos por actividad, lo que supone un importante 

incentivo para la adopción de un presupuesto 

por actividades. Con el fi n de facilitar la ejecu-

ción de esta programación, toda propuesta de 

programa o de actividad debe ser objeto de una 

evaluación ex ante, que identifi que, en particu-

lar, la necesidad que se ha de satisfacer a corto 

o a largo plazo, los objetivos por alcanzar, los 

resultados esperados y los indicadores necesa-

rios para su evaluación, los riesgos vinculados 

a las propuestas y las opciones alternativas 

abiertas, las lecciones extraídas de experiencias 

similares anteriores, el volumen de los crédi-

tos, los recursos humanos y los demás gastos 

administrativos que han de asignarse en fun-

ción del principio de coste-efi cacia, y el sistema 

de seguimiento a establecer. En las agencias, el 

ordenador de pagos debe presentar al consejo 

de administración un informe anual de activi-

dad en el que se indiquen los resultados de las 

operaciones con relación a los objetivos fi jados 

inicialmente, los riesgos asociados a estas ope-

raciones, la utilización de los recursos puestos 

a su disposición y el funcionamiento del sistema 

de control interno. También se exige la eva-

luación ex post de las actividades emprendidas, 

tanto para apreciar los resultados obtenidos 

como para mejorar la ulterior programación. 

En tanto que auditor externo, el Tribunal de 

Cuentas Europeo se ocupa del control de la 

buena gestión fi nanciera.



OBJETIVOS Y ALCANCE 
DE LA FISCALIZACIÓN

 4. El objetivo de la fiscalización fue examinar si las agencias seleccionadas para este 

control  habían establecido procedimientos  e  instrumentos  que permit ieran 

o f r e c e r  u n a  g a r a n t í a  r a z o n a b l e  d e  q u e  s u s  a c t i v i d a d e s  e s t a b a n  o r i e n t a d a s 

a  la  obtención de los  resultados previstos .  No se trataba,  por  lo  tanto,  de una 

apreciac ión de los  resultados especí f icos  de las  agencias  (véase e l  recuadro 

2) .  Se  plantearon las  t res  preguntas  s iguientes :

a)  ¿Han planif icado las  agencias  sus act ividades de manera suf ic iente,  f i ján-

dose unos objet ivos  concretos  y  mensurables?

b)  ¿Han establecido las  agencias  unos instrumentos sól idos de seguimiento 

de sus  act iv idades?

c)  ¿Han informado debidamente de sus actividades las agencias y han hecho 

proceder  a  evaluaciones  pert inentes  de sus  resultados?

  También se ha abordado la función de la Comisión desde varios puntos de vista, 

en part icular  con el  f in  de ofrecer  una vis ión más completa del  ámbito objeto 

de esta  f i scal ización.

4 El manual de auditoría de gestión se encuentra disponible en 

la siguiente dirección: http://eca.europa.eu/

LAS AUDITORÍAS DE GESTIÓN
R E C U A D R O  2

El manual de auditoría de gestión del Tribunal 4 pre-

coniza dos enfoques para llevar a cabo auditorías 

de gestión: i) la auditoría de gestión centrada en la 

sustancia de los resultados; y ii) la auditoría de los 

sistemas de control. Este segundo enfoque pretende 

determinar si la Comisión y las demás entidades 

auditadas han elaborado y aplicado unos sistemas 

de gestión y de seguimiento con el fi n de optimizar 

la economía, la efi ciencia y la efi cacia de sus activida-

des, teniendo en cuenta las limitaciones existentes. La 

auditoría, pues, se ha dedicado al análisis y a la eva-

luación de los elementos clave de estos sistemas.
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 5. E l  elevado número de organismos descentral izados de la Unión ha inducido al 

Tr ibunal ,  en  esta  pr imera  f i sca l izac ión de la  gest ión en una perspect iva  de 

resultados ,  a  hacer  una selección y  a  descartar  de su examen a  las  agencias 

e jecut ivas  debido a  su  estrecha dependencia  de la  Comis ión.  Entre  las  agen-

cias  reguladoras ,  e l  Tr ibunal  ha decidido seleccionar  las  que estaban sujetas 

a  l a s  d i s p o s i c i o n e s  d e l  a r t í c u l o  1 8 5  d e l  R e g l a m e n t o  f i n a n c i e r o  p o r q u e  s e 

s u p o n e  q u e  c o n s t i t u y e n  u n  c o n j u n t o  h o m o g é n e o  d e s d e  e l  p u n t o  d e  v i s t a 

d e  s u  a d m i n i s t r a c i ó n  5 y  d e b e n  e s t a b l e c e r  s i s t e m a s  d e  g e s t i ó n  o r i e n t a d o s 

a  la  obtención de resultados .  La  suma de los  presupuestos  de estas  agencias 

ascendió a  555,1  mi l lones  de euros  en 2007 (véase e l  a n e x o  2 ) .

5 La Comisión aprueba un Reglamento 

financiero marco para los organismos 

creados por las Comunidades, dotados 

de personalidad jurídica y que reciben 

efectivamente contribuciones a cargo 

del presupuesto. La aprobación 

de la gestión en la ejecución 

presupuestaria de los organismos 

a que hace referencia el apartado 1 es 

concedida por el Parlamento Europeo, 

previa recomendación del Consejo. 

El auditor interno de la Comisión 

ejerce, respecto de los organismos 

a los que hace referencia el apartado 

1, las mismas competencias que 

las que tuviera conferidas respecto 

de los servicios de la Comisión. 

Los organismos mencionados en el 

apartado 1 han de aplicar las mismas 

normas contables mencionadas en 

el artículo 133 a fin de permitir la 

consolidación de sus cuentas con las de 

la Comisión [Reglamento (CE, Euratom) 

nº 1605/2002 del Consejo (DO L 248 de 

16.9.2002, p. 1)].
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 6. Catorce agencias reguladoras 6 respondieron a un cuestionario detallado (véase 

e l  r e c u a d r o  3 ) .  Ocho de e l las  fueron seleccionadas  a  cont inuación para  ser 

objeto de un control  sobre e l  terreno.  La  se lección se  efectuó apl icando una 

ser ie  de cr i ter ios  dest inados a  abarcar  las  d iversas  s i tuaciones  existentes  en 

e l  momento de la  f i scal izac ión,  como la  naturaleza  de las  competencias ,  e l 

estado de los  s istemas de gest ión,  la  ant igüedad,  e l  presupuesto o  la  plant i -

l la .  Las  agencias  objeto de un control  sobre e l  terreno fueron informadas de 

las  constataciones  de los  auditores  del  Tr ibunal  y  presentaron sus  respues-

tas .  Dichas  constataciones  const i tuyen las  bases  del  presente informe.  Hay 

que precisar  que solo  se  examinaron las  s i tuaciones  de años rec ientes  (2005 

a  2007) ,  a l  igual  que la  programación re lat iva  a l  e jerc ic io  2008.  E l  a n e x o  3 

fac i l i ta  información sobre los  cr i ter ios  de auditor ía  y  las  observaciones  for-

muladas  a  ra íz  de las  v is i tas  de inspección. 

AGENCIAS QUE ABARCA LA FISCALIZACIÓN
R E C U A D R O  3

AGENCIAS QUE HAN SIDO OBJETO DE UNA VISITA DE INSPECCIÓN

1)  Agencia Europea de Medicamentos (EMEA — Londres), visita en septiembre de 2007

2)  Agencia Europea de Medio Ambiente (AEMA — Copenhague), visita en junio de 2007

3)  Agencia Europea de Seguridad de las Redes y de la Información (ENISA — Heraklion), visita en abril de 2007

4)  Agencia Europea de Seguridad Marítima (EMSA — Lisboa), visita en octubre de 2006

5)  Agencia Europea para la Gestión de la Cooperación Operativa en las Fronteras Exteriores (Frontex — Varsovia), 

visita en octubre de 2007

6)  Agencia Europea para la Seguridad y la Salud en el Trabajo (EU-OSHA — Bilbao), visita en junio de 2007

7)  Autoridad Europea de Seguridad Alimentaria (EFSA — Parma), visita en octubre de 2007

8)  Fundación Europea para la Mejora de las Condiciones de Vida y de Trabajo (Eurofound — Dublín), visita en junio 

de 2007

6 Aunque están sujetos a la aprobación 

por la autoridad presupuestaria de la 

gestión correspondiente al ejercicio 

2006 en virtud del artículo 185 del 

Reglamento financiero, se han excluido 

de la fiscalización: la Agencia de 

los Derechos Fundamentales de la 

Unión Europea (FRA —Viena), debido 

a la amplitud de las modificaciones 

aportadas a su mandato en el momento 

de la fiscalización; la Autoridad 

de Supervisión del GNSS Europeo 

(Bruselas) y la Escuela Europea de 

Policía (CEPOL — Bramshill), debido 

a su muy reciente creación, que impide 

la realización de cualquier examen 

concluyente; la Agencia Europea de 

Reconstrucción (AER — Salónica), cuyo 

mandato concluye al final de 2008; 

así como la agencia europea para el 

refuerzo de la cooperación judicial 

(Eurojust — La Haya) y el Centro 

de Traducción de los Órganos de la 

Unión Europea (CDT — Luxemburgo), 

cuyas actividades son particularmente 

atípicas con respecto a otras agencias 

reguladoras.
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R E C U A D R O  3

AGENCIAS QUE ABARCA LA FISCALIZACIÓN

OTRAS AGENCIAS QUE HAN RESPONDIDO AL CUESTIONARIO

1)  Agencia Europea de Seguridad Aérea (AESA — Colonia)

2)  Agencia Ferroviaria Europea (AFE — Valenciennes)

3)  Centro Europeo para el Desarrollo de la Formación Profesional (Cedefop — Salónica)

4)  Centro Europeo para la Prevención y el Control de las Enfermedades (ECDC — Estocolmo)

5)  Fundación Europea de Formación (ETF — Turín)

6)  Observatorio Europeo de las Drogas y las Toxicomanías (OEDT — Lisboa)



OBSERVACIONES

PROGRAMACIÓN DE LAS ACCIONES 
EN UNA PERSPECTIVA DE RESULTADOS

 7. Una buena programación debe emprenderse a intervalos regulares,  identif icar 

objet ivos  c laros ,  precisar  las  acciones  que se  han de l levar  a  cabo,  as í  como 

los  recursos  que se  han de dedicar ,  y  def in i r  las  v ías  y  e l  ca lendar io  a  seguir . 

C a d a  t a r e a  s e l e c c i o n a d a  d e b e r á  i r  a c o m p a ñ a d a  d e  i n d i c a d o r e s  d e  r e s u l t a -

dos .  E l  Tr ibunal  ha  estudiado en cada caso e l  respeto de las  ex igencias  del 

reglamento de base en mater ia  de programación,  s i  esta  se  insertaba en un 

marco plur ianual  coherente con la  estrategia  comunitar ia  sector ia l ,  y  s i  los 

objet ivos  y  los  indicadores  se  habían f i jado tras  una evaluación previa ,  una 

vez  tomados en cuenta  los  resultados de los  anál is is  de r iesgos .

ESTRATEGIA PLURIANUAL

 8. La acción de las  agencias en general  se inscribe en el  marco de una estrategia 

comunitar ia  sector ia l  y  p lur ianual  a  la  cual  deben prestar  su  contr ibución. 

Entre  las  agencias  que han apl icado un enfoque plur ianual ,  var ias  han con-

s iderado necesar io  adoptar  una estrategia  especí f ica  art iculada con la  estra-

tegia  comunitar ia  sector ia l  7 (véase e l  recuadro 4) .

7 AEMA, EFSA, EMEA, EU-OSHA, 

Frontex.

ARTICULACIÓN DE LA ESTRATEGIA ESPECÍFICA CON LA ESTRATEGIA 
COMUNITARIA — AGENCIA EUROPEA DE MEDIO AMBIENTE (AEMA)

R E C U A D R O  4

La agencia aprobó en noviembre de 2003 su docu-

mento de estrategia para 2004-2008 y actualmente 

prepara un documento similar que abarca el período 

2009-2013. Sus principales actividades se presentan 

según cuatro temas: i) cambio climático; ii) pérdida 

de biodiversidad y comprensión de los cambios espa-

ciales; iii) protección de la salud humana y de la cali-

dad de vida; iv) utilización y gestión sostenibles de los 

recursos naturales y de los residuos. Para cada uno de 

estos temas se han fi jado prioridades específi cas. La 

estrategia de la agencia se ha formulado tras una con-

sulta minuciosa a las distintas partes interesadas. Los 

ámbitos temáticos seleccionados refl ejan las priori-

dades clave del sexto programa de acción comunita-

rio para el medio ambiente (2002-2012): de ese modo 

es posible identifi car la contribución esperada de la 

agencia a la política comunitaria sectorial.
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 9. La fiscalización ha mostrado que las agencias realizaron ejercicios de programa-

ción plurianual cuando su acto de base lo exigía explícitamente 8.  No obstante, 

en tales  casos los  resultados esperados no estaban enunciados con precis ión 

suficiente para servir  de referencia en la  apreciación ulterior  de los progresos 

registrados a  lo  largo del  per íodo abarcado por  esta  programación.

 10. Algunos actos de base exigen de las agencias una programación rotatoria que 

a b a r q u e  d e  t r e s  a  c i n c o  a ñ o s ,  s e g ú n  l o s  c a s o s  9.  L a  p r i n c i p a l  v e n t a j a  q u e 

presenta  una programación rotator ia  es  d isponer  permanentemente  de  un 

hor izonte a  var ios  años  v ista .  De hecho,  cada año,  e l  e jerc ic io  que acaba de 

transcurr ir  es  sustituido por un nuevo últ imo ejercicio de programación.  Pese 

a  esta  ex igencia  reglamentar ia ,  n inguna de  las  agencias  había  establec ido 

un s istema de esas  caracter íst icas ,  que los  gestores  consideraron demasiado 

complejo.  Los consejos de administración s implemente adoptaron documen-

tos  plur ianuales  según la  f recuencia  establecida.

 11. En ocasiones la programación plurianual de una agencia solapa dos estrategias 

comunitar ias  sucesivas .  Esta  fa l ta  de art iculación y ,  por  tanto,  de coherencia 

con las  referencias  de carácter  pol í t ico o  inst i tucional ,  pr ivaba a  la  progra-

m a c i ó n  p l u r i a n u a l  d e  u n a  p a r t e  d e  s u  s i g n i f i c a d o  y  l i m i t a b a  s u s  v e n t a j a s 

potencia les ,  en part icular  por  lo  que respecta  a l  d iá logo con la  autor idad de 

aprobación de la  gest ión.

 12. En su artículo 25,  apartado 4,  el  Reglamento f inanciero marco de las agencias 10 

i n d i c a  q u e ,  c o n  o b j e t o  d e  m e j o r a r  l a  t o m a  d e  d e c i s i o n e s ,  l o s  o r g a n i s m o s 

comunitar ios  real izarán una evaluación regular  a  p r i o r i  y  a  p o s t e r i o r i  de  sus 

programas.  La evaluación previa,  un t ipo de anál is is  de viabil idad,  consiste en 

particular en el  examen de las cuestiones que se han de resolver,  la  evaluación 

de las  necesidades,  la  f i jación de objet ivos y  de indicadores conexos (efectos 

e  impacto) ,  la  comparación de las  opciones posibles ,  la  apreciación del  valor 

a ñ a d i d o  d e  l a  i n t e r v e n c i ó n  c o m u n i t a r i a  y  l a  p l a n i f i c a c i ó n  d e l  s e g u i m i e n t o 

y  de la  evaluación.  En e l  caso de las  agencias ,  uno de los  pr incipales  puntos 

fuertes  de la  evaluación previa  es  que les  obl iga a  efectuar  una presentación 

e s t r u c t u r a d a  d e  s u s  o b j e t i v o s  1 1 q u e  p u e d a  r e s p a l d a r  t o d o  e l  p r o c e s o  d e 

programación.  S in  embargo,  las  agencias  no procedieron a  una evaluación 

previa  formal  de su programación plur ianual ,  y  en bastantes  casos  los  obje-

t ivos  perseguidos  no estaban expresados con c lar idad suf ic iente  para  poder 

ser  objeto de un seguimiento efect ivo.

8 AEMA, EFSA, EU-OSHA, Eurofound así 

como, entre las demás agencias que 

han respondido al cuestionario, ECDC, 

ETF y OEDT. Aunque su acto de base no 

lo exige, EMEA y Frontex también han 

llevado a cabo este ejercicio.

9 EFSA, EU-OSHA y Eurofound, así como 

ECDC y ETF entre las demás agencias 

que han respondido al cuestionario.

10 Reglamento (CE, Euratom) 

nº 2343/2002.

11 Objetivos generales (estratégicos) 

asociados a los indicadores de impacto, 

objetivos específicos asociados 

a indicadores de resultados, y objetivos 

operativos asociados a indicadores de 

realización.
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PREPARACIÓN DEL PROGRAMA DE TRABAJO ANUAL — 
AGENCIA EUROPEA DE MEDICAMENTOS (EMEA)

R E C U A D R O  5

 13. Por otra parte, la cuestión de los recursos humanos no se ha abordado de manera 

coherente en los  documentos de programación plur ianual ,  pese a  que repre-

senta  una importante l imitación.  No obstante ,  la  Comis ión ha recomendado 

que se establezca para cada agencia un plan plurianual  en materia de pol ít ica 

d e  p e r s o n a l  1 2,  y  e n  j u n i o  d e  2 0 0 7  s e  p r e p a r ó  u n a  p r i m e r a  s e r i e  d e  p l a n e s 

e n  e l  m a r c o  d e l  p r o c e d i m i e n t o  p r e s u p u e s t a r i o  a  p e t i c i ó n  d e l  P a r l a m e n t o 

Europeo.

PROGRAMA ANUAL DE TRABAJO

 14. El reglamento de base de cada agencia exige que su director presente un programa 

de t rabajo  a  la  aprobación del  consejo  de administrac ión 13.  En  la  práct ica , 

todas  las  agencias  han dispuesto de un programa de trabajo anual  aprobado 

dentro de los  plazos .  E l  proceso de preparación de dicho programa es  largo, 

dado que en general  se  ext iende durante  los  pr imeros  nueve o  d iez  meses 

del  e jerc ic io  precedente a  su  e jecución.  En la  mayor  parte  de los  casos ,  los 

c o n s e j o s  d e  a d m i n i s t r a c i ó n  h a b í a n  e x a m i n a d o  l o s  p r o y e c t o s  p r e s e n t a d o s 

p o r  e l  d i r e c t o r  e n  d o s  e t a p a s  ( p r i m a v e r a  y  o t o ñ o ) ,  p a r a l e l a m e n t e  a  l a  d i s -

c u s i ó n  d e l  p r e s u p u e s t o  d e  l a  a g e n c i a  ( v é a s e  e l  r e c u a d r o  5 ) .  D e t e r m i n a d o s 

proyectos de acciones inscr itos  en el  programa anual  eran presentados a  una 

evaluación previa .  Los  órganos de apoyo (comité  c ient í f ico ,  foro consult ivo, 

grupo de las  partes  interesadas ,  etc . )  s iempre fueron consultados acerca  de 

los  proyectos  del  programa de trabajo .  Cuando existe  una mesa del  consejo 

de administrac ión,  e l  d iá logo con esta  revest ía  part icular  profundidad. 

12 Denominado «staff policy plan».

13 Véase también el artículo 40 del 

Reglamento financiero marco de las 

agencias.

El proceso de preparación comienza por la elabo-

ración, en el curso del verano del año n-2, de un 

«análisis contextual» por cada una de las unidades 

de la agencia en su ámbito de competencia. Sobre 

estas bases, la dirección prepara directivas de pro-

gramación en septiembre (n-2). A continuación las 

unidades elaboran proyectos detallados de programa 

de trabajo en el curso del último trimestre (n-2). 

Una vez consolidados los proyectos, se presenta un 

proyecto de programa al consejo de administración 

al mismo tiempo que un anteproyecto de presu-

puesto al inicio del año (n-1). En septiembre (n-1) 

la dirección revisa el proyecto de programa antes de 

presentarlo de nuevo al consejo de administración 

para su aprobación en diciembre (n-1), junto con el 

proyecto de presupuesto. Este proceso, que está bien 

documentado, asocia a las partes interesadas y pre-

tende que cada elemento del programa se estudie 

detalladamente y se defi na con precisión. A su vez 

garantiza que se tomen decisiones con conocimiento 

de causa cuando el proyecto de presupuesto se pre-

sente a la Comisión.
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 15. Cuando la  agencia contaba con un programa plur ianual ,  la  estructura de este 

se  ref le jaba escasamente en sus  programas anuales .  En cas i  todas  las  agen-

c ias  14,  la  estructura  de los  programas de t rabajo anuales  sucesivos  no fue lo 

bastante estable  para  poder  efectuar  comparaciones  de un ejerc ic io  a  otro . 

Ahora bien,  la  estabi l idad de estructura de los  documentos de programación 

const i tuye una de las  piedras  angulares  de la  apreciac ión de los  resultados 

debido a l  propio  hecho de que las  acc iones  perseguidas  se  insertan por  lo 

general  en un per íodo de larga duración.

 16. El  Reglamento financiero marco de las agencias exige en su artículo 38, apartado 

4,  que estas procedan a un anális is  de los r iesgos vinculados a sus actividades. 

De las  agencias  que habían efectuado un anál is is  de sus  r iesgos  15,  n inguna 

había  examinado los  generados  por  la  ausencia  de  indicadores  de  resul ta-

dos  pert inentes ,  que s in  embargo están ex igidos  para  medir  e l  impacto de 

las  operaciones  emprendidas .  En numerosos  casos ,  los  anál is is  de r iesgo se 

refer ían más a  los  dist intos  proyectos  que a  los  programas en su conjunto.

 17. Los recursos asignados a los trabajos que se han de realizar en respuesta a solici-

tudes  especí f icas  de la  Comis ión no s iempre se  ident i f icaban.  Pese a  que las 

agencias  deben prestar  a  la  Comis ión un volumen s igni f icat ivo de serv ic ios 

part iculares (dictámenes científ icos,  estudios,  investigaciones,  veri f icaciones 

en operadores económicos,  etc . ) ,  la  importancia  relat iva de estas  act iv idades 

no estaba bien def in ida 16.

 18. Pese a que el  Reglamento f inanciero marco de las agencias exige en su artículo 

25,  apartado 3 ,  que se  f i jen unos objet ivos  especí f icos ,  mensurables ,  real i -

zables ,  pert inentes  y  con fecha determinada para  todos los  sectores  de act i -

v idad cubiertos  por  e l  presupuesto,  las  act iv idades  de un mismo programa 

de trabajo anual  no se  descr ibían con el  mismo grado de precis ión.  Por  con-

s iguiente ,  no solo  resultaba di f íc i l  seguir  la  as ignación de los  recursos ,  s ino 

que las  referencias  que deber ían contr ibuir  a  del imitar  los  resultados que se 

habían de a lcanzar  con f recuencia  eran confusas .

 19. E l  Reglamento f inanciero marco de las  agencias prevé en su art ículo 30 que la 

estructura  del  presupuesto por  act iv idades  17 ( f rente  a  la  estructura  c lás ica 

por  naturaleza  de gastos)  puede ser  ut i l izada por  los  organismos comunita-

r ios  s i  la  naturaleza  de sus  act iv idades  lo  just i f ica .  Este  disposit ivo t iene por 

objeto enmarcar  la  f i jac ión de las  pr ior idades  en una perspect iva  de resul -

tados y  opt imizar  la  movi l izac ión de los  recursos  humanos y  f inancieros  en 

función de las prioridades determinadas 18.  La coherencia así  establecida entre 

programación operat iva  y  programación presupuestar ia  (véase la  f i g u r a  2 ) 

debe además traducirse  en una rendic ión de cuentas  más or ientada hacia  la 

apreciación de los resultados.  Si  bien,  por sus necesidades de gestión interna, 

tres agencias intentaron presentar un presupuesto por actividades 19,  ninguna 

lo había presentado aún a la  aprobación de su consejo de administración con 

intención de ejecutar lo  bajo  esta  forma.

14 AEMA, EFSA, EMEA, EMSA, ENISA, 

Eurofound y Frontex.

15 AEMA, EFSA, EMEA, EU-OSHA, 

Eurofound.

16 EFSA, EU-OSHA, Frontex.

17 Presupuestación por actividades.

18 Gestión por actividades.

19 EFSA, EMEA, EU-OSHA.
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SIMETRÍAS ENTRE EL PROCEDIMIENTO PRESUPUESTARIO 
Y LA EJECUCIÓN DEL PROGRAMA DE TRABAJO ANUAL

F I G U R A  2

año n-1 Concillíación 

de las ambiciones 

del programa 

de trabajo con la realidad 

presupuestaria: fi jación 

de las prioridades

Control interno:

control de

 los riesgos,

seguimiento de 

los resultados

La información que

fi gura en estos

documentos debe

ser completa,

exacta y pertinente

Aprobación del presupuesto: 

previsión de los ingresos, 

autorización de los gastos

año n

Contabilidad 

presupuestaria 

y de ejercicio, 

contabilidad analítica

año n+1

Estados fi nancieros del 

ejercicio transcurrido: informe 

de ejecución presupuestaria, 

cuenta de resultados, balance 

del ejercicio

año n-1

Aprobación del programa 

anual de trabajo: objetivos 

a alcanzar, medios 

a movilizar, resultados 

mensurables esperados

año n

Seguimiento de 

los resultados, actualización 

periódica de los indicadores 

de resultados 

de recursos, productos 

y resultados

año n+1

Informe anual de actividad: 

grado de realización de los 

objetivos, medios utilizados, 

indicadores de resultados
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 20. Por  últ imo,  rara  vez era  posible  cotejar  los  recursos  humanos indicados en el 

programa de trabajo con los  que f iguran en e l  proyecto de plant i l la  del  per-

sonal  20,  al  no exist ir  ninguna obligación en este sentido.  Cuando la estructura 

del  programa de trabajo ref leja  la  del  organigrama de la  agencia ,  resulta  más 

fáci l  apreciar  la asignación de los recursos y es más claro el  reparto de respon-

sabi l idades .  En var ios  casos  21,  las  agencias  solo  indicaban los  recursos  que 

preveían movil izar  para determinadas acciones.  El  volumen de los recursos no 

as ignados resultaba entonces  demasiado importante para  permit i r  apreciar 

la  val idez  de las  bases  apl icadas  a l  organigrama.

ESTABLECIMIENTO DE LOS INSTRUMENTOS 
DE SEGUIMIENTO DE LAS ACTIVIDADES

 21. Los instrumentos de seguimiento de las actividades deben ofrecer a la dirección 

u n a  i m a g e n  f i e l  d e l  a v a n c e  d e  l a s  t a r e a s  d e l  p r o g r a m a  d e  t r a b a j o  y  d e  l o s 

progresos real izados respecto de cada objetivo f i jado.  El  Tr ibunal  examinó los 

s istemas establecidos  a  ta l  efecto por  las  agencias ,  as í  como su ut i l izac ión, 

para  apoyar  las  decis iones  de los  órganos de administrac ión y  de gest ión.

ORGANIZACIÓN DEL SEGUIMIENTO

 22. E l  Reglamento f inanciero marco de las  agencias  exige en su art ículo 25,  apar-

tado 3,  que el  director informe al  consejo de administración de la consecución 

de los  objet ivos  f i jados  para  todos los  sectores  de act iv idad cubiertos  por  e l 

presupuesto y  que la  rea l izac ión de dichos  objet ivos  se  controle  mediante 

i n d i c a d o r e s  d e  r e s u l t a d o s .  S i  b i e n  t o d a s  l a s  a g e n c i a s  e r a n  e f e c t i v a m e n t e 

conscientes  de la  necesidad de disponer  de un conjunto or ientado de indi-

cadores  para  seguir  e l  progreso de sus  act iv idades ,  n inguna de e l las  había 

e s t a b l e c i d o  t o d a v í a  n i n g ú n  d i s p o s i t i v o  d e  s e g u i m i e n t o  e n  s u  c o n s e j o  d e 

administrac ión.

20 El proyecto de plantilla de personal 

ha de presentar por número, categoría 

y grado la lista de funcionarios 

y agentes temporales de la agencia 

(artículo 27, apartado 3). Se adjuntará 

al presupuesto anual de la agencia y se 

votará por la autoridad presupuestaria. 

No incluye los agentes contractuales 

y los expertos nacionales en comisión 

de servicio. 

21 AEMA, EFSA, Frontex.
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 23. La mayor parte de las agencias 22 había adoptado un sistema de marcador  para 

supervisar  la  e jecución de su programa de trabajo.  Los  marcadores sol ían ser 

objeto de un seguimiento regular  por  parte  de un comité  de dirección que 

reúne a  los  pr incipales  di rect ivos  de la  agencia .  Los  datos  que f iguran en los 

m a r c a d o r e s  e n  g e n e r a l  e r a n  e l a b o r a d o s  a  t r a v é s  d e  d i s p o s i t i v o s  d e  s e g u i -

miento de la  e jecución de las  dist intas  tareas  y  proyectos  de los  programas 

d e  t r a b a j o .  D o s  a g e n c i a s  2 3 o p t a r o n  p o r  e l  m é t o d o  d e n o m i n a d o  « b a l a n c e d 

scorecard»  24 (tarjeta de puntuación equil ibrada),  pero su aplicación se encon-

traba aún en c iernes  (véase e l  r e c u a d r o  6 ) .

 24. No todos los dispositivos de seguimiento descritos en el  anterior apartado eran 

completos .  En la  práct ica ,  no era  senci l lo  evaluar  los  recursos  humanos efec-

t ivamente as ignados a  una tarea part icular  a l  no disponer  de un s istema de 

registro  del  t iempo dedicado por  los  agentes  a  la  e jecución de las  tareas  del 

p r o g r a m a  d e  t r a b a j o .  A l g u n o s  d e  e s t o s  d i s p o s i t i v o s  r e s u l t a b a n  ú t i l e s  p a r a 

distr ibuir  las  tareas  y  proyectos  entre  los  dist intos  serv ic ios  pero,  a l  no ser 

actual izados  después  en unos  plazos  razonables ,  su  ut i l idad para  e l  segui -

m i e n t o  d e l  p r o g r e s o  d i a r i o  d e  l o s  p r o y e c t o s  q u e d a b a  m e r m a d a .  S o l o  u n a 

agencia  25 había  establecido un s istema integrado y  completo de gest ión de 

su programa de trabajo que podría  resultar  apl icable  a  otras  agencias  (véase 

e l  recuadro 7) .

22 AEMA, EMEA, EMSA, ENISA, EU-OSHA, 

Eurofound, Frontex.

23 AEMA, Eurofound.

24 También denominado «método 

Kaplan Norton», asocia los objetivos 

estratégicos a la gestión operativa 

en general desde cuatro perspectivas 

diferentes, por ejemplo: gestión 

financiera, satisfacción de usuarios, 

funcionamiento interno y valorización 

de los recursos (humanos y materiales).

25 AEMA.

BALANCED SCORECARD — FUNDACIÓN EUROPEA PARA LA MEJORA DE LAS CONDICIONES DE VIDA 
Y DE TRABAJO (EUROFOUND)

R E C U A D R O  6

Eurofound ha establecido recientemente un sistema 

de seguimiento de sus actividades según la técnica del 

«balanced scorecard». Este sistema tiene por objeto 

determinar el funcionamiento efectivo de los servicios 

desde diversas perspectivas y apreciar los progresos 

registrados a través de indicadores de resultados. La 

utilización de indicadores permite medir los progre-

sos con respecto a metas y objetivos y así apreciar la 

efi cacia de la estrategia operativa emprendida por la 

agencia. En cuanto se halle en pleno funcionamiento, 

este sistema debería resultar un valioso instrumento 

de seguimiento de la gestión.
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 25. La  presencia  intermitente en las  agencias  del  auditor  interno previsto  en e l 

ar  t ículo 185,  apartado 3,  del  Reglamento f inanciero general  26 indujo a  var ias 

de el las a establecer su propia función permanente de auditoría interna.  Estas 

decis iones  todavía  eran demasiado recientes  para  haber  tenido un impacto 

s ignif icat ivo en la  organización de las  agencias  y  en part icular  para instaurar 

s istemas estructurados de seguimiento de sus  programas de t rabajo  desde 

e l  punto de v ista  de una gest ión f inanciera  or ientada a  los  resultados .

PERTINENCIA DE LOS INDICADORES

 26. Los indicadores, cuantitativos o cualitativos, pueden referirse a los medios movi-

l izados,  a  los  t rabajos  e jecutados,  a  los  resultados obtenidos y  a l  impacto de 

los  programas emprendidos .  Las  agencias  empleaban para  su programación 

anual  indicadores  de movi l izac ión de recursos  (entradas)  y  de volúmenes de 

trabajo (real izaciones) .  En ningún caso se ut i l izaron indicadores mensurables 

de  efectos  o  de  impacto  27.  As í ,  cuando intentaron caracter izar  los  e fectos 

y  e l  impacto de sus  acciones,  se  mostraron ret icentes  ante la  idea de recurr i r 

a  indicadores  cuant i tat ivos  28 y  pref i r ieron unos  indicadores  cual i tat ivos  29 

que,  basados en ju ic ios  más subjet ivos ,  pueden ut i l izarse  con mayor  f lex ibi -

l idad.  No obstante ,  inc luso en esos  casos ,  la  ca l idad y  la  s igni f icación de los 

indicadores  dependían en gran medida de la  c lar idad y  de la  precis ión de los 

objet ivos perseguidos,  que todavía  es  un ámbito en el  que pueden real izarse 

inmensos  progresos  (véase e l  apartado 12) .

26 El artículo 185, apartado 3, del 

Reglamento financiero aplicable 

al presupuesto general prevé que 

el auditor interno de la Comisión 

ejerza, respecto de los organismos 

descentralizados, las mismas 

competencias que las que tenga 

conferidas respecto de los servicios 

de la Comisión. En virtud de esta 

disposición, el auditor interno de la 

Comisión ha emprendido auditorías 

en profundidad de la aplicación de las 

normas de control interno por parte de 

las agencias.

27 La guía de la Comisión «Activity Based 

Management and Strategic Planning 

and Programming», de octubre de 2004, 

presenta ejemplos de tales indicadores.

28 Por ejemplo, proporción de 

dictámenes emitidos en un plazo 

determinado, número de controles 

ejecutados durante un período en 

relación con los objetivos fijados 

previamente o tipo de incremento de 

las consultas a la información ofrecida 

en los sitios web.

29 Por ejemplo, satisfacción de las 

partes interesadas, contribución a la 

elaboración de las políticas sectoriales 

comunitarias, pertinencia de los análisis 

de riesgos.

R E C U A D R O  7

SISTEMA DE CONTROL DE GESTIÓN — 
AGENCIA EUROPEA DE MEDIO AMBIENTE (AEMA)

Con el fi n de gestionar sus resultados, la agencia ha 

creado un sistema integrado de control de su gestión 

(management plan system) que relaciona diversas 

aplicaciones informáticas de gestión: i) las aplica-

ciones fi nancieras que informan sobre el grado de 

utilización de los créditos de compromiso y de pago, 

ii) la aplicación de gestión del ciclo de las carreras, 

que permite confi rmar la coherencia entre las des-

cripciones de puestos, los resultados individuales 

y la aplicación de medidas correctoras, iii) el sistema 

de registro del tiempo empleado en el trabajo, iv) 

el sistema de supervisión de las publicaciones, que 

asocia cada producto a una acción del programa de 

trabajo. El sistema integrado así establecido permite 

a la dirección seguir la evolución de los proyectos de 

la agencia y la utilización de los recursos en tiempo 

real.
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 27. La cuestión de los indicadores está estrechamente vinculada a la existencia de 

datos  de base pert inentes  cuya actual izac ión no exige unos  esfuerzos  des-

proporcionados.  Los  t rabajos  de ident i f icación de dichos  datos  todavía  eran 

reducidos .  Por  otra  parte ,  los  indicadores  anunciados  en los  programas de 

t rabajo no eran objeto de un seguimiento s istemático.

 28. Tres agencias 30 emprendieron un trabajo de reflexión para establecer indicadores 

o r i e n t a d o s  a  l o s  r e s u l t a d o s  y  d e s e a b a n  l l e g a r  a  u n a  f a s e  p i l o t o  d u r a n t e  e l 

ejercicio 2008.  Ahora bien,  aunque es bastante sencil lo informar de los medios 

movi l izados o  los  t rabajos  real izados en un marco anual ,  resulta  mucho más 

c o m p l i c a d o  h a c e r l o  s o b r e  l o s  e f e c t o s  o  e l  i m p a c t o ,  p u e s t o  q u e  e l  p e r í o d o 

de un año a  menudo resulta  demasiado breve para  muchas  acciones .  En este 

sentido,  hay que subrayar  la  importancia  de las  evaluaciones previas  y  de los 

programas plur ianuales  (véase e l  apartado 12) .

INFORMES Y EVALUACIÓN DE LOS RESULTADOS

 29. Los informes anuales han de ofrecer una vis ión precisa y completa de las  acti-

v i d a d e s  l l e v a d a s  a  c a b o ,  d e  l o s  r e c u r s o s  m o v i l i z a d o s  y  d e  l o s  r e s u l t a d o s 

registrados .  E l  Tr ibunal  ha  evaluado la  ca l idad de los  informes presentados 

en tanto que instrumentos  de medida del  progreso de los  t rabajos  en re la-

c ión con los  objet ivos  de los  programas de t rabajo .  Además,  ha  anal izado la 

ampl i tud y  e l  a lcance de las  evaluaciones  internas  y  externas ,  as í  como las 

medidas  correctoras  propuestas .  La  f i g u r a  3  i lust ra  las  d is t intas  etapas  de 

un proceso de gest ión or ientado a la  obtención de resultados y  que concluye 

con un informe de act iv idades  y  de las  evaluaciones .

30 AEMA, EFSA, EU-OSHA.
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F I G U R A  3

EJEMPLO DE UN PROCESO DE GESTIÓN ORIENTADO A LA OBTENCIÓN 
DE RESULTADOS (AGENCIA EUROPEA DE MEDIO AMBIENTE)

BASE JURÍDICA
(Extractos del reglamento de base)

Objetivo global: proporcionar a la Comunidad y a los Estados miembros información objetiva, fi able y comparable a escala 
europea, evaluar la aplicación de medidas en materia de medio ambiente y garantizar la buena información al público 

sobre el estado el medio ambiente.
Ámbitos de actividad: la calidad del aire y las emisiones atmosféricas.

Funciones: i) registrar, cotejar y evaluar datos sobre el estado del medio ambiente; ii) redactar informes de expertos; 
iii) asegurar una amplia difusión de información fi able sobre el estado del medio ambiente.

PROGRAMA PLURIANUAL
(Extractos de la estrategia de la agencia 2004-2008)

Ámbitos temáticos en materia de medio ambiente: protección de la salud humana y de la calidad de vida.
Prioridad: calidad del aire. Apoyar el proceso destinado a lograr una calidad del aire que no genere impactos ni riesgos 

signifi cativos para la salud humana y el medio ambiente.
Realización específi ca: la supervisión de la calidad del aire y de las emisiones de contaminantes atmosféricos.
Sistemas y redes de infromación: la AEMA reforzará sus sistemas de comunicación para llegar a sus clientes 

clave y al gran público.

PROGRAMA DE TRABAJO ANUAL
(Extractos del plan de gestión anual de la agencia para 2006)

Aire y transportes. Objetivo global: prestar apoyo al desarollo, a la ejecución y de la evaluación de las políticas comunitarias 
en los ámbitos de la contaminación atmosférica y de la calidad del aire.

Aire y transportes. Objetivos específi cos: i) medir la contaminación por el ozono durante el verano; ii) crear un sitio web piloto 
sobre el ozono que contenga datos actualizados prácticamente en tiempo real; iii) apoyar la aplicación y la revisión 

de las directivas sobre la calidad del aire; iv) apoyar la evaluación y la revisión de la Directiva PCIC, así como la elaboración 
de informes y evaluaciones en el marco del registro europeo de emisiones de contaminantes.

SISTEMA DE SEGUIMIENTO
(Constatación del Tribunal sobre el sistema de control de gestión)

Medida del estado de progreso de los ebjetivos específi cos sobre la base de la información disponible en el sistema de control 
de gestión (véase el recuadro 7). Reuniones trimestrales sobre los recursos en los que participan la dirección, el gestor 

de los recursos y el jefe del programa en cuestion. Informes semestrales al consejo de administración.

INFORME SOBRE LOS RESULTADOS; EVALUACIONES
(Extractos del informe anual de 2006 de la agencia y de la revisión intermedia a mitad 

del período del Sexto Programa de Acción Comunitario para el Medio Ambiente)

Productos: i) informe anual sobre la contaminación por ozono durante el verano; ii) creación del sitio web que contiene datos 
actualizados prácticamente en tiempo real; iii) publicación del informe sobre la calidad del aire y los efectos secundarios 

positivos relativos al cambio climático; iv) actualización del registro europeo de las emisiones de contaminantes; 
v) contribución a la revisión de la Directiva PCIC.

Resultados: i) incidencia del informe relativo a la calidad del aire en la elaboración de la propuesta de Directiva 
«Aire puro para Europa»;  ii) utilización de los datos facilitados para determinar los progresos medioambientales realizados 

en el marco del Convenio comunitario sobre contaminación transfronteriza a gran distancia; iii) incremento de la popularidad 
del sitio entre los usuarios, análisis de las estadísticas de utilización, que muestran que ha recibido 340 000 visitas en 2006, 

un 64 % más que en 2004, año de lanzamiento.
Incidencia: la agencia constituye la fuente principal de indicadores cuantitativos y medioambientales independientes sobre 

los cambios relativos al medio ambiente en la Unión Europea; contribuye a sensibilizar al gran público con las cuestiones 
medioambientales y permite respaldar mejor las decisiones medioambientales.
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INFORME ANUAL DE ACTIVIDADES

 30. El  Reglamento f inanciero marco de las agencias precisa en su artículo 40 que el 

ordenador ha de rendir  cuentas ante el  consejo de administración del ejercicio 

de sus funciones mediante un informe anual  de act iv idades,  a l  que adjuntará 

la  correspondiente información f inanciera  y  de gest ión.  En este  informe se 

r e c o g e r á n  l o s  r e s u l t a d o s  d e  l a s  o p e r a c i o n e s  e n  r e l a c i ó n  c o n  l o s  o b j e t i v o s 

f i jados ,  as í  como la  ut i l i zac ión de  los  recursos  as ignados .  Esta  d ispos ic ión 

muestra  pues  que la  obl igación de rendir  cuentas  debe refer i rse  a  los  resul -

tados obtenidos en relación con los objetivos.  Todas las  agencias elaboraron, 

ta l  como está  previsto ,  informes de act iv idad en apoyo de sus  cuentas  de f in 

de e jerc ic io  y  los  presentaron a  sus  consejos  de administrac ión.  Algunos de 

estos  informes 31 fueron incluso objeto de una di fus ión part icular  de cara  a l 

gran públ ico 32.

 31. En su mayor parte, los informes daban cuenta de las actividades realizadas durante 

el  e jerc ic io .  Las  expl icaciones se refer ían esencialmente a  la  naturaleza y  a  la 

magnitud de dichas  act iv idades  y  en ocas iones  a l  volumen de los  recursos 

m o v i l i z a d o s .  L a  c u e s t i ó n  d e  l o s  r e s u l t a d o s  o b t e n i d o s  e n  r e l a c i ó n  c o n  l o s 

objet ivos  y  la  del  impacto de la  acc ión de la  agencia  solo  se  abordaron en 

raras  ocas iones  (véase e l  r e c u a d r o  8 ) .

 32. La  t ransparencia  del  informe de act iv idad exigir ía  que este  se  art iculara  del 

m i s m o  m o d o  q u e  e l  p r o g r a m a  d e  t r a b a j o  a l  q u e  s e  r e f i e r e .  C i n c o  a g e n c i a s 

que fueron objeto de la  f i scal ización seguían este  modelo 33.

31 AEMA, EFSA, EMSA, ENISA, EU-OSHA, 

Eurofound

32 La obligación de rendir cuentas 

también engloba a la difusión de los 

conocimientos. A tal efecto, cada 

agencia utiliza las posibilidades 

ofrecidas por Internet. No obstante, 

las dificultades presentadas para 

asegurar a los sitios web de las 

agencias el multilingüismo necesario 

para la consulta en todos los Estados 

miembros obstaculizan la valoración de 

toda la información que contienen.

33 AEMA, EMEA, EMSA, EU-OSHA, 

Eurofound.

SISTEMA DE INFORMACIÓN SOBRE EL IMPACTO DE LAS ACCIONES — 
FUNDACIÓN EUROPEA PARA LA MEJORA DE LAS CONDICIONES 
DE VIDA Y DE TRABAJO (EUROFOUND)

R E C U A D R O  8

El principal objetivo perseguido por la fundación es 

«contribuir» a la elaboración de las políticas comu-

nitarias en el ámbito de las condiciones de vida y de 

trabajo. Se trata de presentar información orientada, 

datos fi ables y análisis pertinentes a un conjunto de 

instancias de decisión. La Fundación elaboró un sis-

tema de seguimiento de la información que ofrece. 

Dicho sistema tiende a evaluar la utilización de la 

información que dirige a las instancias destinatarias 

y su impacto en el proceso de decisión en el plano de 

las instituciones comunitarias y de los interlocutores 

sociales. En particular se mide la utilización directa 

de los resultados de la fundación por el Parlamento 

Europeo y la participación de la fundación en las eta-

pas preliminares del proceso de toma de decisiones. 

Las conclusiones extraídas de este sistema de infor-

mación sobre el impacto están particularmente bien 

descritas en el informe anual de la fundación.
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 33. Los consejos de administración parecían mostrarse satisfechos con esta aplica-

ción parcial  de las disposiciones reglamentarias.  Todavía no habían sol icitado 

que se informara sobre la  base de los  objet ivos  f i jados en los  programas plu-

rianuales para obtener una visión en perspectiva de los resultados registrados. 

En general ,  a  part i r  únicamente de los  informes que se  les  presentaron,  los 

consejos  de administración de las  agencias  no pudieron del imitar  de manera 

precisa  ni  los  efectos ,  n i  e l  impacto del  t rabajo de las  agencias .  En cambio, 

obtuvieron una imagen bastante f idedigna del  n ivel  de act iv idad.

 34. En la mayor parte de los informes, al  no disponer de un presupuesto presentado 

por act ividades,  el  cotejo entre act ividades reales y  ejecución presupuestar ia 

resultó  di f íc i l  o  inc luso imposible .  Las  agencias  no transpusieron las  di rec-

tr ices  di r ig idas  por  la  Comis ión a  los  ordenadores  en mater ia  de informes de 

act iv idad y ,  aunque dicho cotejo  sea un e lemento c lave de la  gobernanza de 

estas ,  los  consejos  de administrac ión no adoptaron or ientaciones  c laras  en 

cuanto a  la  información que esperaban de la  di rección para  cerc iorarse  de la 

consecución efect iva  de los  objet ivos  f i jados  en los  programas de t rabajo .

EVALUACIONES

 35. El Reglamento financiero marco de las agencias les impone en su artículo 25, apar-

tado 4,  proceder a una evaluación regular ex post  de sus programas y acciones. 

Las  evaluaciones  resultan en la  práct ica  fuentes  de diagnóst icos  út i les  para 

la  actual ización per iódica  de las  estrategias ,  as í  como para  la  organización 

de los  serv ic ios .  Algunos reglamentos  de base exigen a  las  agencias  una pr i -

mera evaluación tres  o  c inco años después de su establecimiento,  y  después 

evaluaciones a intervalos regulares.  Las agencias siempre han respetado estas 

disposic iones  y  las  evaluaciones  se  han real izado respetando los  plazos .

 36. No obstante, las primeras evaluaciones solo abordan esencialmente las cuestiones 

re lat ivas  a  la  puesta  en marcha ( insta lac ión,  organización,  contrataciones) . 

De hecho,  e l  ca lendar io  impuesto por  los  reglamentos  de base no t iene suf i -

c ientemente en cuenta  e l  hecho de que una agencia  di f íc i lmente a lcanza su 

r i tmo de crucero antes  del  f inal  de su segundo año de existencia ,  por  lo  que 

hay que esperar  a  una segunda evaluación para  que se  t raten las  cuest iones 

de los  resultados .
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 37. En la mayoría de los casos, las propias agencias realizaron evaluaciones internas 

de sus proyectos y  encargaron a terceros externos evaluaciones sobre el  con-

junto de sus act iv idades en un período determinado (véase el  recuadro 9) .  La 

mayor  parte  de las  evaluaciones  externas  fueron encargadas  por  las  propias 

agencias .  Algunos consultores  habían procedido a  evaluaciones sucesivas  en 

una misma agencia  34.  Estas  s i tuaciones  no estaban exentas  de r iesgo para  la 

independencia  de ju ic io  de los  evaluadores .

 38. Las conclusiones de las ocho evaluaciones examinadas 35 eran globalmente posi-

t ivas ,  pero por  lo  general  lamentaban la  fa l ta  de precis ión de los  objet ivos 

perseguidos y la ausencia de indicadores de resultados.  Por el lo,  para apreciar 

dichos resultados y  compensar  la  ausencia de datos internos,  los  evaluadores 

habían procedido con f recuencia  a  invest igac iones  de  partes  dest inatar ias 

de las  intervenciones  de las  agencias .

EVALUACIÓN COMPARATIVA — 
AGENCIA EUROPEA DE MEDICAMENTOS (EMEA)

R E C U A D R O  9

La agencia pertenece a la red BEMA (Benchmarking 

of European Medicines Agencies), cuya misión es con-

tribuir al desarrollo de un sistema de nivel mundial 

de excelencia para la regulación de los productos 

farmacéuticos basándose en las mejores prácticas 

del sector. Se apoya en la voluntad de mejorar los 

resultados de cada una aprovechando la compara-

ción de los conocimientos técnicos y la formación 

mutuos. Utilizando una plantilla de evaluación 

común, cada agencia ha emprendido su autoevalua-

ción valorándose según 12 criterios clave de resul-

tados y 44 indicadores específi cos que abarcan sus 

actividades principales. A continuación, un equipo 

de tres evaluadores procedentes de otras agencias de 

la red ha repetido la evaluación aplicando los mis-

mos indicadores, lo que ha permitido identifi car los 

ámbitos en los que la agencia se situaba por debajo 

de la media y aplicar en dichos ámbitos planes de 

reciclaje en función de tres grados de prioridad (alta, 

media, escasa). El último ejercicio de evaluación tuvo 

lugar en 2006. Al situarse la agencia por encima de la 

media, no fue necesario proceder a reciclaje alguno. 

Este tipo de enfoque permite reforzar las redes temá-

ticas agrupando una agencia comunitaria con las 

agencias nacionales.

34 EU-OSHA.

35 AEMA (1), EFSA (1), EMEA (1), 

ENISA (2), EU-OSHA (1), Eurofound (2). 

EMSA y Frontex todavía no habían sido 

objeto de evaluaciones externas.
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 39. La correspondencia entre programa plurianual y evaluación de conjunto apenas 

s e  d e t e r m i n ó ,  l o  q u e  l i m i t ó  e l  a l c a n c e  d e  e s t o s  e j e r c i c i o s  e n  l a  m e d i d a  e n 

que e l  cotejo  entre  objet ivos  y  resultados resultaba muy intuit ivo (véase e l 

apartado 26) .  Aunque los  órganos de administrac ión de las  agencias  exami-

naron los  informes de evaluación en todos los  casos ,  los  consejos  de admi-

nistración no exigieron s istemáticamente la  e laboración de planes de acción 

dest inados a  apl icar  medidas  correctoras  en respuesta  a  las  conclus iones  de 

los  evaluadores .

 40. En septiembre de 2003, la Comisión publicó una «metaevaluación de las agencias» 

a partir  de las evaluaciones externas disponibles en el  momento.  Los consejos 

de  administ rac ión de  las  agencias  no sol ic i taron e l  examen s is temát ico  de 

las  recomendaciones  de conjunto formuladas  en esta  ocas ión a  pesar  de su 

pert inencia .

FUNCIÓN DE LA COMISIÓN

 41. Varios servicios de la Comisión intervienen en las agencias: las direcciones gene-

rales de las que dependan por lo que respecta a la  parte sectorial ,  la  dirección 

genera l  de  la  administ rac ión 36 para  todas  las  cuest iones  que afectan a  los 

recursos  humanos.  E l  serv ic io  de auditor ía  interna de la  Comis ión ejerce con 

respecto a  los  organismos comunitar ios  las  mismas competencias  que le  son 

confer idas  con respecto a  la  Comis ión 37 y  basa  sus  exámenes en las  mismas 

n o r m a s  d e  c o n t r o l  i n t e r n o  ( v é a s e  e l  a p a r t a d o  2 5 ) .  P o r  ú l t i m o ,  u n a  u n i d a d 

encargada de  las  cuest iones  inst i tuc ionales  t rata ,  en  la  secretar ía  genera l , 

de  la  problemática  de las  re lac iones  entre  las  agencias  y  la  Comis ión.

 42. Las agencias encontraban dificultades para util izar los servicios propuestos por 

l a  C o m i s i ó n  e n  e l  c a s o  d e  l a  g e s t i ó n  p o r  a c t i v i d a d e s  y  d e l  s e g u i m i e n t o  d e 

los  resultados con respecto a  los  objet ivos ,  por  lo  que e l  conjunto de estas 

no pudo valor izar  los  mejores  s istemas de gest ión que podrían ut i l izar ,  dado 

que muchas  de e l las  son demasiado pequeñas  para  determinar  y  desarrol lar 

las  soluciones  de gest ión mejor  adaptadas  a  sus  necesidades .

 43. La Comisión también desempeña un papel  en la  apreciación de los resultados 

de las  agencias .  Las  di recciones  generales  de las  que estas  dependen son en 

primer lugar las receptoras de sus trabajos,  cuyo valor añadido pueden juzgar. 

Por  otra  parte ,  la  Comisión toma inic iat ivas  con el  f in  de evaluar  38 e l  s istema 

de las  agencias  y  proponer ,  en su caso,  su  mejora  39.  No obstante ,  durante su 

f iscal ización,  e l  Tr ibunal  no obtuvo pruebas  de que los  representantes  de la 

Comisión en los  consejos  de administración de las  agencias  hubieran pedido 

el  examen sistemático de las recomendaciones globales en la  metaevaluación 

(véase e l  apartado 40) .

36 La Comisión ha recomendado, por 

ejemplo, la elaboración por cada 

agencia de un plan plurianual en 

materia de política del personal. 

Sec. Gen. C(2005) 5304.

37 Artículo 71, apartado 2, del 

Reglamento financiero marco de las 

agencias.

38 Véase la metaevaluación de 2003 

producida a partir de las evaluaciones 

externas disponibles en su momento.

39 Proyecto de acuerdo 

interinstitucional sobre el 

encuadramiento de las agencias 

reguladoras europeas [COM(2005) 59]. 

El examen a fondo de este documento 

lleva aplazado por el Consejo desde 

2006.



40 Reforma de la Comisión 

COM(2000) 200 final, de 5.4.2000.

CONCLUSIONES 
Y RECOMENDACIONES

 44. Uno de los objetivos clave de la gran reforma administrativa y f inanciera de la 

Unión Europea 40 ha  s ido or ientar  su  gest ión hacia  la  búsqueda de resulta-

dos  a  t ravés  de una refundic ión del  c ic lo  de programación estratégica  y  de 

la  int roducción de  la  gest ión presupuestar ia  por  act iv idades .  Las  agencias 

todavía  se encontraban retrasadas con respecto a  los  objet ivos de la  reforma 

e n  e l  a s p e c t o  d e l  e s t a b l e c i m i e n t o  d e  s i s t e m a s  d e  g e s t i ó n  o r i e n t a d o s  a  l a 

obtención de resultados .

¿HAN PLANIFICADO LAS AGENCIAS 
SUS ACTIVIDADES DE MANERA SUFICIENTE, 
FIJÁNDOSE OBJETIVOS CONCRETOS 
Y MENSURABLES?

 45. Las insuficiencias de la programación no favorecían la apreciación efectiva de 

los  resultados con respecto a  los  objet ivos .

 46. La programación plurianual articulada en torno a unos objetivos de resultados 

s e g u í a  p o c o  e x t e n d i d a  e n  l a s  a g e n c i a s .  E n  l a  m a y o r  p a r t e  d e  l o s  c a s o s  l o s 

objet ivos  perseguidos  estaban formulados  de  manera  imprecisa  y  no esta-

ban art iculados con las  pr ior idades  de las  pol í t icas  sector ia les  comunitar ias . 

As í ,  resultaba di f íc i l  entablar  con la  autor idad de aprobación de la  gest ión 

e l  d iá logo necesar io  para  la  t ransparencia  y  la  ca l idad de la  acción públ ica 

(véanse los  apartados 1  a  9) .

 47. Cuando existían programas plurianuales, las estrategias subyacentes no se basa-

b a n  e n  e v a l u a c i o n e s  e x  a n t e  e x p l í c i t a s  q u e  j u s t i f i c a r a n  l a  s e l e c c i ó n  d e  l a s 

d i s t i n t a s  p r i o r i d a d e s  e s t a b l e c i d a s .  D e  e s e  m o d o ,  l o s  o b j e t i v o s  n o  s i e m p r e 

iban acompañados de unos indicadores  que puedan ja lonar  en e l  t iempo los 

resultados obtenidos y su impacto en el  plano de las estrategias comunitarias 

sector ia les  (véanse los  apartados 12 y  13) .
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 48. Los programas anuales no establecían de manera suficiente la correspondencia 

entre  las  acciones  que se  habían de emprender  y  los  recursos  que se  habían 

d e  m o v i l i z a r .  A u n q u e  e s t o s  p r o g r a m a s  d e  t r a b a j o  s e g u í a n  u n  p r o c e s o  d e 

preparación y  de aprobación parale lo  a l  de los  presupuestos ,  no const i tuían 

las  bases  de una gest ión operat iva  t ransparente a l  fa l tar  una indicación del 

coste  esperado de las  acciones  previstas  (véanse los  apartados 14 a  18) .

 49. La ausencia generalizada de un presupuesto por actividades constituía un freno 

importante  a  la  instauración de una cultura  basada en los  resultados ,  pese 

a  que se  t rata  de un instrumento de base necesar io  para  la  t ransparencia  de 

la  gest ión (véanse los  apartados 19 y  20) .

R E C O M E N D A C I O N E S

 1. Las agencias deberían proceder a una transposición de su estrategia en un programa 

de trabajo plurianual con unos objetivos claros y unos indicadores de resultados que 

correspondieran a las exigencias de su norma de control interno sobre el control de los 

resultados a partir de objetivos y de indicadores.

 2. Las agencias deberían recurrir sistemáticamente a las evaluaciones ex ante para estructurar 

sus objetivos y las etapas de su programación plurianual.

 3. Convendría defi nir los indicadores de resultados (efectos e impacto) en el marco de la 

programación plurianual, mientras que los indicadores de actividad (volumen y calen-

dario de los recursos y realizaciones) quedarían reservados a la planifi cación anual.

 4. Por el interés de la claridad de su programación y de la transparencia de su gestión, las 

agencias deberían presentar sus presupuestos en función del destino de los gastos según 

el sistema de presupuestación y de gestión por actividades, siguiendo las prácticas de la 

Comisión en este sentido.



30

R E C O M E N D A C I O N E S

 5. Las agencias deberían establecer unos instrumentos de control de gestión vinculados 

a sus programas de trabajo y a sus presupuestos.

 6. Dichos instrumentos deberían permitir identifi car todos los recursos movilizados.

 7. La experiencia adquirida por algunas de ellas podría ser aprovechada por otras.

 8. Los indicadores seleccionados deberían permitir la medida tanto de los medios moviliza-

dos y de los trabajos ejecutados como de los resultados obtenidos en términos de efectos 

y de impacto.

¿HAN ESTABLECIDO LAS AGENCIAS 
UNOS INSTRUMENTOS SÓLIDOS DE SEGUIMIENTO 
DE SUS ACTIVIDADES?

 50. Los instrumentos de seguimiento todavía no permitían obtener la transparencia 

necesar ia  para  una supervis ión cont inua de los  resultados .

 51. En todas las  agencias  se  habían establecido marcadores ,  lo  que revelaba una 

voluntad de supervis ión por  parte  de los  equipos  de dirección.  No obstante , 

estos  disposit ivos  todavía  resultaban insuf ic ientes  y  las  exper iencias  obte-

nidas  no se  compart ieron suf ic ientemente entre  las  agencias .  La  implanta-

c i ó n  d e  i n s t r u m e n t o s  d e  s e g u i m i e n t o  n o  p a r e c e  h a b e r  s i d o  u n a  p r i o r i d a d 

general izada para  los  órganos de administrac ión de las  agencias  (véanse los 

apartados 22 y  24) .

 52. S i  bien los indicadores de movil ización de recursos y de volumen de actividad 

estaban bastante extendidos,  este no era el  caso de los indicadores de efectos 

y  de impacto (véanse los  apartados 26 a  28) .
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R E C O M E N D A C I O N E S

 9. Más que limitarse a una descripción de las acciones emprendidas, los informes de acti-

vidad deberían ofrecer una apreciación de los progresos registrados con respecto a los 

objetivos fi jados en los programas plurianuales, utilizando los indicadores de resultados 

de estos últimos.

 10. Asimismo, los informes deberían dar una indicación de las infl exiones que habría 

que aportar en su caso a los programas, en vista de las situaciones encontradas en la 

práctica.

 11. Los órganos de administración deberían emitir directrices para que los informes cons-

tituyan verdaderos instrumentos de gobernanza.

¿HAN INFORMADO DEBIDAMENTE 
DE SUS ACTIVIDADES LAS AGENCIAS 
Y HAN HECHO PROCEDER A EVALUACIONES 
PERTINENTES DE SUS RESULTADOS?

 53. L a  o b l i g a c i ó n  d e  r e n d i r  c u e n t a s  s i e m p r e  s e  h a  r e s p e t a d o ,  p e r o  l a  a p r e c i a -

c ión de los  resultados  efect ivos  se  v io  afectada por  las  insuf ic iencias  de la 

programación.

 54. Los informes de actividad presentados por los directores tenían con demasiada 

f recuencia  un carácter  descr ipt ivo.  Exponían más la  naturaleza y  la  ampl i tud 

de los trabajos que los resultados obtenidos con respecto a los objetivos,  pero 

rara  vez  ofrecían una v is ión de los  obstáculos  encontrados y  de las  posibles 

repercusiones  en los  programas venideros  (véanse los  apartados 30 a  32) .

 55. Los órganos de administración no siempre desempeñaban un papel impulsor en 

la  implantación de una cultura de resultados,  y  la  ausencia  de relaciones con 

la  autor idad de aprobación de la  gest ión no les  incitaba a  comprometerse en 

este  sent ido (véase e l  apartado 33) .
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R E C O M E N D A C I O N E S

 12. Habría que vincular el ritmo de las evaluaciones globales periódicas al de las evaluaciones 

de los programas plurianuales y de las evaluaciones ex ante subyacentes. De ese modo, 

los indicadores de resultados aprobados en los programas plurianuales podrían servir 

de jalones a la hora de proceder a las evaluaciones ex post.

 13. Por razones de independencia y de coherencia, sería oportuno asociar a la Comisión a la 

realización de evaluaciones globales periódicas.

 14. Los resultados de dichas evaluaciones deberían comunicarse a la autoridad de aprobación 

de la gestión con arreglo a un calendario determinado previamente.

 15. En esta ocasión, el director de la agencia debería presentar las conclusiones que extraiga 

de la evaluación periódica.

 56. Las evaluaciones internas de los proyectos permitieron en la mayor parte de los 

c a s o s  a  l o s  e q u i p o s  d e  d i r e c c i ó n  e x t r a e r  l e c c i o n e s  d e  l a s  e x p e r i e n c i a s  d e l 

t rabajo  sobre  e l  terreno.  Todas  las  agencias  emprendieron per iódicamente 

evaluaciones globales  confiadas a  expertos externos.  Globalmente,  los  resul-

tados eran posit ivos ,  pero la  mayor ía  de e l las  acusaban las  debi l idades  de la 

programación plur ianual  y  la  ausencia  de datos  de base re lat ivos  a  los  obje-

t ivos  perseguidos .  E l  hecho de que estuvieran organizadas  por  las  propias 

agencias s in otra participación externa (como la de la Comisión) comprometía 

la  independencia  del  ju ic io  de los  expertos  (véanse los  apartados 35 a  40) .

  El  presente informe ha sido aprobado por el Tribunal de Cuentas en Luxemburgo 

en su reunión del  d ía  5  de junio de 2008.

P o r  e l  T r i b u n a l  d e  C u e n t a s

Vítor  Manuel  da S i lva  Caldeira

P r e s i d e n t e
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RESUMEN

II . 
A g e n c i a s :  L a s  a g e n c i a s  c o n c e r n i d a s  a c o -
g e n  c o n  s a t i s f a c c i ó n  e l  i n f o r m e  d e  a u d i t o r í a 
r e l a t i v o  a  l a  e v a l u a c i ó n  d e  l a  b u e n a  g e s t i ó n 
f inanciera  en las  agencias  reguladoras ,  cuyos 
temas planteados son constructivos y val iosos. 
L a s  o b s e r v a c i o n e s  h e c h a s  p u e d e n  b e n e f i c i a r 
a  todos los  interesados.

E l  pr incipio  de buena gest ión f inanciera  audi-
t a d o  p o r  e l  T r i b u n a l  e s  a p l i c a b l e  a  t o d a s  l a s 
a g e n c i a s ,  p e r o  d e b e  r e s a l t a r s e  q u e  l a  c o m -
p l e j i d a d  d e  l a s  a c t i v i d a d e s  d e  c a d a  u n a  d e 
e l l a s  d e t e r m i n a  l a  m a y o r  o  m e n o r  d i f i c u l t a d 
p a r a  o f r e c e r  g a r a n t í a s  d e  u n a  b u e n a  g e s t i ó n 
f inanciera .

IV. 
A g e n c i a s :  A l g u n a s  a g e n c i a s  e s t á n  a h o r a  l l e -
vando a  cabo evaluaciones  previas ,  las  cuales , 
s i n  e m b a r g o ,  n o  c o n c i e r n e n  a  t o d a s  e l l a s  e n 
e l  mismo grado y  deberán real izarse  esencia l -
m e n t e  e n  a q u e l l a s  q u e  g e s t i o n a n  p r o g r a m a s 
y  no tanto en las  que actúan como autor idad.

P o r  l o  q u e  s e  r e f i e r e  a  l a  p r o g r a m a c i ó n  p l u -
r ianual ,  a lgunas  agencias  ya  la  han apl icado. 
Otras  lo  están haciendo actualmente.  Aunque 
el  n ivel  de apl icación di f i r iera ,  todas  son ple-
namente conscientes de que una programación 
plurianual  exacta es  esencial .  E l  programa plu-
r ianual  está íntimamente unido al  presupuesto 
disponible .

V. 
C o m i s i ó n :  L o s  p r o g r a m a s  a d o p t a d o s  p a r a  e l 
año 2008 contienen indicaciones más precisas 
s o b r e  l o s  r e c u r s o s  q u e  d e b e n  m o v i l i z a r s e  d e 
c o n f o r m i d a d  c o n  l a s  d i s t i n t a s  a c c i o n e s  y  l o s 
resultados esperados.

A g e n c i a s :  Los consejos de administración pre-
sentan,  revisan y adoptan los programas de tra-
bajo  anuales ,  lo  cual  es  un e lemento c lave de 
control/gobernanza del  programa de trabajo .

VI. 
A g e n c i a s :  D e b i d o  a  l a  d i f e r e n c i a  d e l  t a m a ñ o 
y  de los  recursos  disponibles  de las  agencias , 
d e b e n  t e n e r s e  e n  c u e n t a  c o n s i d e r a c i o n e s  d e 
p r o p o r c i o n a l i d a d  a  l a  h o r a  d e  i m p l e m e n t a r 
l o s  m e c a n i s m o s  y  c o n t r o l e s  p a r a  a p o y a r  l a 
s u p e r v i s i ó n .  A u n q u e  d i f i r i e r a  e l  n i v e l ,  t o d a s 
son plenamente conscientes  de que la  apl ica-
c ión de herramientas  ef icaces  de supervis ión 
es esencial .  Las agencias están trabajando para 
mejorar  ta les  herramientas .

C o m i s i ó n :  L a  C o m i s i ó n  o f r e c e  a  l a s  a g e n c i a s 
u n a  a s i s t e n c i a  r e l a t i v a  a  l a  g e s t i ó n  p o r  a c t i -
v idad,  pero  es  consc iente  de  la  d i f icul tad.  La 
reciente Comunicación al  Par lamento Europeo 
y  a l  C o n s e j o  — « A g e n c i a s  e u r o p e a s .  O r i e n t a -
c iones  para  e l  futuro»  1— recoge esta  preocu-
pación indicando que la  Comisión revisará  sus 
procedimientos internos en sus relaciones con 
las  agencias .

VII . 
C o m i s i ó n :  Desde e l  presupuesto  2008,  var ias 
agencias disponen de los indicadores de resul-
tados exigidos por la  normativa f inanciera.  Por 
otra  parte ,  a lgunas  agencias ,  desde 2007,  han 
e m p e z a d o  a  p r e s e n t a r  u n  p r e s u p u e s t o  y  u n a 
gest ión de act iv idades ,  lo  que les  l leva a  pre-
c i s a r  m e j o r  l o s  o b j e t i v o s  q u e  s e  p r o p o n e n 
a lcanzar .

IX. 
A g e n c i a s :  E l  g r a d o  d e  p r e c i s i ó n  e n  l a  d e f i -
n i c i ó n  d e  o b j e t i v o s  d e p e n d e  e n  p a r t e  d e  l o s 
reglamentos  de base y  di f iere  de una agencia 
a  otra .

X. 
Agencias:  Por lo que se refiere a la consecución 
d e  l o s  o b j e t i v o s  a n u a l e s ,  l a s  a g e n c i a s  e s t á n 
trabajando en la mejora de las herramientas de 
información,  en especia l  e l  informe de act iv i -
dad anual  que es  revisado y  adoptado por  los 
respect ivos  consejos  de administrac ión.

1 COM(2008) 135 final.
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INTRODUCCIÓN

3. 
A g e n c i a s :  E l  Reglamento f inanciero marco es 
s imilar  en este punto al  Reglamento f inanciero 
general  y  no prevé disposic iones  más detal la-
das  o  v inculantes  re lat ivas  a ,  por  e jemplo ,  la 
programación,  la  f i jac ión de objet ivos ,  la  eva-
l u a c i ó n  m e d i a n t e  i n d i c a d o r e s .  D i s p o s i c i o n e s 
m á s  d e t a l l a d a s  a l  r e s p e c t o  p u e d e n  p o r  o t r o 
l a d o  e s t a b l e c e r s e  e n  l o s  a c t o s  d e  b a s e  q u e 
crean las  agencias .

9. 
A g e n c i a s :  Las  agencias  son plenamente cons-
c ientes  de la  importancia  del  p lan plur ianual . 
A lgunas  de  e l la s  ha n p u b l ica do u n programa 
plur ianual ,  aunque su reglamento de base no 
lo  requir iera  expl íc i tamente.

Por  e jemplo,  t ras  la  auditor ía  del  Tr ibunal :

i )   La  estrategia 2009-2013 de la  EU-OSHA esta-
b l e c e  l o s  r e s u l t a d o s  e s p e r a d o s ,  y  l a  a c t u a l 
evaluación de impacto/evaluación e x  a n t e  se 
centra  en cómo puede medirse  e l  progreso 
del  t rabajo para  a lcanzar  los  resultados .

i i )   E n  c u a n t o  a  F r o n t e x  [ R e g l a m e n t o  ( C E )  d e l 
Consejo n°  2007/2004) ,  e l  proyecto del  pro-
grama de trabajo para 2009 presentado a su 
c o n s e j o  d e  a d m i n i s t r a c i ó n  a  p r i n c i p i o s  d e 
2008 prevé la  adopción en e l  futuro  de  un 
enfoque plur ianual .

i i i )   La EMEA ha desarrol lado su plan de trabajo, 
r e s u m i e n d o  s u  e s t r a t e g i a  a  l a r g o  p l a z o , 
objet ivos  a  medio y  largo plazo y  acciones 
c l a v e .  A d e m á s ,  a  l o  l a r g o  d e  2 0 0 8 ,  E M E A 
p o n d r á  e n  m a r c h a  e l  p r o c e s o  d e  p r e p a r a -
c ión de su plan de t rabajo para  2015.

iv)   A partir de 2008, ENISA ha aplicado una estra-
tegia  de programación plur ianual  en forma 
de programas temáticos  plur ianuales .

11. 
A g e n c i a s :  L a s  a g e n c i a s  t r a b a j a n  m e d i a n t e 
u n a  p r o g r a m a c i ó n  p l u r i a n u a l  y ,  c u a n d o  e s 
n e c e s a r i o ,  e n  e s t r e c h a  c o o p e r a c i ó n  c o n  l a 
C o m i s i ó n ,  l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s  y  l a s  p a r t e s 
interesadas .

12. 
Agencias:  La mayor parte de las agencias están 
e n  p r o c e s o  d e  h a c e r  e v a l u a c i o n e s  e x  a n t e ,  l a 
c u a l e s ,  s i n  e m b a r g o ,  n o  c o n c i e r n e n  a  t o d a s 
e l l a s  e n  e l  m i s m o  g r a d o  y  a f e c t a n  m á s  a  l a s 
que gest ionan programas que a las  que actúan 
como autor idad.

13 . 
C o m i s i ó n :  Las  di rectr ices  sobre la  pol í t ica  del 
personal  de las  agencias reguladoras europeas 
prevén que las agencias presenten anualmente 
un plan plurianual  (dinámico) de la  pol ít ica del 
personal ,  cuyo contenido estándar  fue e labo-
rado por los servicios de la  Comisión junto con 
las  agencias .  Este  plan debe inclui r  la  descr ip-
c i ó n  d e l  t i p o  d e  p u e s t o s  e x i s t e n t e s  y  n u e v o s 
e n  e l  c u a d r o  d e  e f e c t i v o s  y  l a  a s i g n a c i ó n  d e 
tareas  a  los  mismos.  Las  agencias  reguladoras 
también proporcionan en sus planes de polít ica 
de personal  e l  anál is is  de las  tareas  as ignadas 
a los diversos t ipos de puestos (tareas esencia-
les ,  de apoyo,  permanentes,  temporales ,  pues-
tos  de funcionar ios  de larga o  corta  duración, 
agentes  temporales  o  contratados) .

E n  2 0 0 7 ,  l a  a u t o r i d a d  p r e s u p u e s t a r i a  p i d i ó 
q u e  e n  a d e l a n t e  l o s  p l a n e s  d e  l a  p o l í t i c a  d e l 
personal  se  adjuntaran a  los  documentos  del 
procedimiento presupuestar io .

15. 
A g e n c i a s :  Una coherencia  cada vez  mayor  —y 
una relación más estrecha— entre el  programa 
de trabajo plur ianual  y  e l  programa de trabajo 
anual  hará  que se  puedan comparar  mejor  los 
d i f e r e n t e s  a ñ o s .  S i n  e m b a r g o ,  d a d o  e l  c o n -
texto dinámico,  a lgunas agencias  se enfrentan 
a  tareas nuevas y  muy diferentes .  Las  agencias 
t ienen que actual izar  y  a justar  cont inuamente 
todos los  planes .  Este  e jerc ic io  aumentará  en 
part icular  la  transparencia de las  agencias  que 
trabajan en un contexto más estable .
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16. 
Agencias:  La mayoría de las agencias auditadas 
real iza  con per iodic idad anál is is  de r iesgo,  lo 
cual  muestra  que son conscientes  de la  impor-
t a n c i a  d e  u t i l i z a r  e s t e  t i p o  d e  a n á l i s i s  a l  e l a -
b o r a r  e l  p r o g r a m a  a n u a l ,  a u n q u e  h a y  c i e r t o 
margen de mejora .

17. 
Agencias:  Las agencias se esfuerzan por incluir 
en el  programa de trabajo anual  la  total idad de 
las  act iv idades  que se  proponen l levar  a  cabo 
cada año.  Sin embargo,  debería  permit irse una 
cierta f lexibil idad para poder enfrentarse a soli-
citudes ad hoc  imprevistas (asesoramiento cien-
t í f ico  o  anál is is  de r iesgo) .  Como mínimo una 
vez al  año,  en el  informe de act ividad anual ,  se 
comunican a l  consejo  de administrac ión estas 
pet ic iones  y  en a lgunos casos  durante  e l  año 
en e l  informe per iódico del  d i rector  e jecut ivo 
a  los  consejos  de administrac ión.

18. 
A g e n c i a s :  L a s  a g e n c i a s  s o n  p l e n a m e n t e 
c o n s c i e n t e s  d e  l a  i m p o r t a n c i a  d e  l o s  o b j e t i -
v o s  y  c o n t i n u a r á n  e s f o r z á n d o s e  e n  l o g r a r  u n 
grado coherente de precis ión en la  medida de 
lo  posible .

19. 
A g e n c i a s :  L a s  a g e n c i a s  r e c o n o c e n  e l  i n t e r é s 
del  presupuesto  basado en act iv idades  (ABB) 
c o m o  h e r r a m i e n t a  p a r a  u n a  m e j o r  g e s t i ó n 
f inanciera.  Por el lo algunas decidieron presen-
t a r  u n  A B B .  S i n  e m b a r g o ,  e s  u n  p r o c e s o  m u y 
reciente que necesita consol idarse y discutirse 
más detalladamente en el  futuro procedimiento 
presupuestar io .

22. 
A g e n c i a s :  L o s  m é t o d o s  d e  s u p e r v i s i ó n  y  d e 
información di f ieren entre  las  d iversas  agen-
c ias  y  se  s iguen desarro l lando.  En  la  mayor ía 
de los casos se informa a los consejos de admi-
n i s t r a c i ó n  p o r  l o  m e n o s  u n a  v e z  a l  a ñ o  y  e n 
a lgunos casos  más f recuentemente.

23. 
A g e n c i a s :  Para  poder  supervisar  la  real ización 
de sus actividades,  todas las agencias han apli-
cado herramientas que se evalúan y se mejoran 
cont inuamente.

24. 
A g e n c i a s :  E n  e l  c o n t e x t o  d e  l a  m e j o r a  c o n t i -
nua de las  herramientas de supervis ión,  la  idea 
es  compart i r  buenas  práct icas  entre  las  agen-
c i a s  c u a n d o  s e a  a p r o p i a d o  y  a d q u i r i r  n u e v a s 
herramientas s i  fuera necesario.  Algunas agen-
c ias  han apl icado hasta  la  fecha herramientas 
específ icas por lo que se ref iere al  seguimiento 
temporal .

25 . 
C o m i s i ó n :  La  Norma Internacional  de Contabi-
l idad (NIC)  ha recibido los  recursos  necesar ios 
para cumplir  sus obl igaciones actuales asigna-
das  por  e l  art ículo  185 del  Reglamento f inan-
ciero.  En 2007 se real izaron auditorías en todas 
las  agencias  reguladoras  act ivas  en e l  ámbito 
de la  NIC.  Las  auditor ías  para  las  agencias  que 
e m p e z a r o n  e n  2 0 0 7  e s t á n  p r o g r a m a d a s  p a r a 
2008.

A g e n c i a s :  S i n  e m b a r g o ,  l a s  p e q u e ñ a s  a g e n -
c ias  no pueden permit i rse  s iempre un auditor 
interno a  t iempo completo.

26. 
A g e n c i a s :  Tras  la  auditor ía  del  Tr ibunal ,  a lgu-
n a s  a g e n c i a s  e s t á n  c o n s i d e r a n d o  d e s a r r o l l a r 
indicadores  de «resultado»  e  « impacto» ,  ade-
más de los  ya  existentes .  En este  contexto,  e l 
apoyo de la  Comisión Europea es  s iempre bien 
recibido.

27. 
A g e n c i a s :  E l  t a m a ñ o  y  l o s  r e c u r s o s  d i s p o n i -
b l e s ,  i n c l u i d a s  l a s  h e r r a m i e n t a s  e x i s t e n t e s 
p a r a  r e c o g e r  d a t o s ,  d i s p o n i b i l i d a d  d e  p e r s o -
nal  y  presupuesto,  repercuten en los  indicado-
r e s  e s t a b l e c i d o s  y  c o n t i n u a d o s .  L a s  a g e n c i a s 
s e  e s f u e r z a n  c o n t i n u a m e n t e  e n  i m p l e m e n t a r 
y  ut i l izar  los  indicadores  más apropiados .

28. 
A g e n c i a s :  L o s  i n d i c a d o r e s  d e  r e n d i m i e n t o 
s o n  a d e c u a d o s  p a r a  t o d a s  l a s  a g e n c i a s ,  p e r o 
las  evaluaciones  e x  a n t e  y  los  programas plu-
r i a n u a l e s  n o  c o n c i e r n e n  a  t o d a s  e l l a s  e n  e l 
mismo grado.

31. 
A g e n c i a s :  L a s  a g e n c i a s  s e  p r o p o n e n  m e j o r a r 
cont inuamente su supervis ión e  información.
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33. 
Agencias:  Evidentemente,  el  informe de activi-
dad anual  no es  e l  único medio de informar  a l 
consejo de administración sobre el  impacto de 
las  act iv idades  de las  agencias .  Como órganos 
de gobernanza y  conforme a  los  reglamentos 
de base,  los  consejos  de administrac ión de las 
agencias adoptan el  programa de trabajo anual 
y  s e  m a n t i e n e n  i n f o r m a d o s  d e  s u  a p l i c a c i ó n 
m e d i a n t e  e l  i n f o r m e  d e  a c t i v i d a d  a n u a l .  E n 
a l g u n o s  c a s o s ,  e l  c o n s e j o  d e  a d m i n i s t r a c i ó n 
recibe ayuda de un organismo consult ivo que 
lo  asesora ,  en especia l  en asuntos  anuales  de 
programación y  presupuestar ios .  Además,  los 
c o n s e j o s  d e  a d m i n i s t r a c i ó n  t i e n e n  p o t e s t a d 
p a r a  p e d i r  i n f o r m a c i ó n  a d i c i o n a l  p a r a  c o r r o -
borar/ just i f icar  asuntos  comunicados.

34. 
C o m i s i ó n :  E l  consejo  de administrac ión de las 
agencias  en las  que la  Comis ión está  en mino-
r ía ,  cuando está  representada,  se  encarga  de 
la  adopción de ta les  or ientaciones ,  s i  lo  juzga 
conveniente ,  y  de  su  apl icac ión.  La  Comis ión 
t i e n e  l a  i n t e n c i ó n  d e  p r e s e n t a r  p r o p u e s t a s 
en cuanto a  la  instauración de buenas  práct i -
cas  administrat ivas ,  en los  consejos  de admi-
n i s t r a c i ó n  d e  l a s  a g e n c i a s  e n  c u y o  s e n o  e s t á 
representada.

A u n q u e  l a s  a g e n c i a s  s e a n  ó r g a n o s  i n d e p e n -
dientes,  disponen s iempre de instrucciones de 
la Comisión para la preparación de los informes 
de act iv idad anuales .

36.
A g e n c i a s :  En  e l  caso de la  mayor  parte  de las 
a g e n c i a s ,  s u  r e g l a m e n t o  d e  b a s e  i m p o n e  l a 
coordinación de la  pr imera evaluación.

A l g u n a s  v e c e s ,  e l  a l c a n c e  d e  l a  p r i m e r a  e v a -
luación no solo  incluye los  aspectos  de la  fase 
de puesta  en marcha.

37. 
A g e n c i a s :  E n  a l g u n a s  a g e n c i a s ,  e l  c o n s e j o 
d e  a d m i n i s t r a c i ó n  p a r t i c i p a  e n  l a  g e s t i ó n  d e 
l a  e v a l u a c i ó n  c o n  s o p o r t e  a d m i n i s t r a t i v o .  S e 
selecciona al  consultor según el  procedimiento 
de adjudicación de la  Unión Europea.

40. 
Comisión:  Como seguimiento a este estudio,  la 
Comisión está l levando a cabo actualmente,  en 
2008,  un nuevo metaestudio s imi lar  sobre las 
agencias  descentra l izadas  que se  basará  pr in-
c ipalmente en los  resultados de evaluaciones 
existentes .

L a  C o m i s i ó n  t a m b i é n  h a  p r o p o r c i o n a d o  a  l a 
a u t o r i d a d  p r e s u p u e s t a r i a  u n  d o c u m e n t o  d e 
s í n t e s i s  b a s a d o  e n  l o s  p r i n c i p a l e s  r e s u l t a d o s 
de los  informes de evaluación sobre agencias 
indiv iduales  2.

42 . 
C o m i s i ó n :  Las  agencias  son organismos comu-
n i t a r i o s  i n d e p e n d i e n t e s  y  r e s p o n s a b l e s  a n t e 
l a  a u t o r i d a d  p r e s u p u e s t a r i a  y  l a  a u t o r i d a d 
de aprobación de la  gest ión.  Sus  consejos  de 
a d m i n i s t r a c i ó n ,  e n  l o s  q u e  l a  C o m i s i ó n  e s t á 
en minor ía  (s i  es  que está  representada) ,  son 
responsables de las  decis iones que se adoptan 
por  lo  que se  ref iere  a  sus  métodos de gest ión 
y  t r a b a j o .  E l  t a m a ñ o  r e l a t i v a m e n t e  p e q u e ñ o 
d e  l a s  a g e n c i a s  e s  u n a  v e n t a j a  s i g n i f i c a t i v a 
—en términos de concentración de las  tareas 
de base ,  de  los  procedimientos  internos  y  de 
la  adaptabil idad— de la que no disfrutan orga-
nizaciones  más grandes .

La  Comis ión ofrece a  las  agencias  una as isten-
c ia  re lat iva  a  la  gest ión por  act iv idad,  pero es 
consciente de la dif icultad de sensibil izarlas.  La 
reciente Comunicación al  Par lamento Europeo 
y  a l  C o n s e j o  — « A g e n c i a s  e u r o p e a s .  O r i e n t a -
c i o n e s  p a r a  e l  f u t u r o »  3—  e x p r e s a  e s t a  p r e o -
cupación indicando que la  Comis ión rev isará 
sus  procedimientos  internos en sus  re laciones 
con las  agencias .

Con objeto de fac i l i tar  e l  acceso a  la  informa-
ción sobre las  agencias ,  se  ha puesto en mar-
c h a  r e c i e n t e m e n t e  u n  s i t i o  I n t e r n e t  c o m ú n 
Comis ión/agencias  reguladoras  cuyo objet ivo 
es  establecer  una bibl ioteca completa y  actua-
l i z a d a  d e l  m a t e r i a l  i n f o r m a t i v o  r e l a t i v o  a  l a s 
a g e n c i a s ,  p r o m o v e r  u n a  c o m p r e n s i ó n  d e  l o s 
d e s a f í o s  c o m u n e s  a  l o s  q u e  s e  e n f r e n t a n  l a s 
agencias  que trabajan en e l  marco legis lat ivo 
de la  Unión Europea y  mejorar  cont inuamente 
s u  f u n c i o n a m i e n t o  m e d i a n t e  e l  a p r e n d i z a j e 
de buenos planteamientos  seguidos  por  otras 
agencias .

2 Carta de 10 de octubre de 2007, D(2007) ref. 1150.

3 Véase la nota a pie de página correspondiente al punto VI.
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43. 
C o m i s i ó n :  E n  e l  m a r c o  d e  l a  r e c i e n t e  C o m u -
nicación antes  c i tada,  la  Comis ión real iza  una 
reflexión interna con el  f in de coordinar a largo 
plazo las  posic iones  adoptadas  por  sus  repre-
sentantes en los consejos de administración de 
l a s  a g e n c i a s  e n  l a s  c u a l e s  e s t á  r e p r e s e n t a d a , 
relativas a las buenas prácticas que deben esta-
blecerse de manera transversal  en las agencias. 
L a s  r e c o m e n d a c i o n e s  h e c h a s  e n  e l  m a r c o  d e 
las  evaluaciones forman parte de estas  buenas 
práct icas .  E l  consejo  de administrac ión de las 
agencias  es  e l  órgano decisor io  para  adoptar 
decis iones  sobre las  recomendaciones  hechas 
en las evaluaciones,  incluida la metaevaluación 
2003 de la  Comis ión.

CONCLUSIONES 
Y RECOMENDACIONES

44 . 
C o m i s i ó n :  E l  proceso de la  revis ión del  Regla-
m e n t o  f i n a n c i e r o  m a r c o  d e  l a s  a g e n c i a s  f u e 
puesto en marcha por la Comisión tras la  adop-
ción de las modificaciones al  Reglamento finan-
ciero general  en dic iembre de 2006 y  acaba de 
ser  f inal izado (abr i l  de  2008)  por  la  autor idad 
legis lat iva .

L a  v e r s i ó n  p r e v i a  d e l  R e g l a m e n t o  f i n a n c i e r o 
marco entró en v igor  en 2003,  como parte  de 
la  reforma principal  del  Reglamento f inanciero 
que entró en vigor el  1 de enero de 2003.  Aque-
l los  años ,  a lgunas  de las  inst i tuciones  y  de los 
órganos tuvieron dificultades para implementar 
todas  las  d isposic iones  del  Reglamento f inan-
ciero reformado, como el  Tribunal  ha señalado, 
lo  cual  puede expl icar  e l  retraso entre  la  apl i -
c a c i ó n  d e  c i e r t a s  p r á c t i c a s  d e  g e s t i ó n  e n  l a 
Comis ión y  en las  agencias .

45. 
A g e n c i a s :  Esto  está  cambiando,  pues  los  nue-
v o s  m é t o d o s  p r e v i s t o s  s e  e s t á n  t e n i e n d o  e n 
cuenta en el  Reglamento f inanciero marco y en 
las  práct icas  de c iertas  agencias .

46. 
A g e n c i a s :  Véase la  respuesta  a l  apartado 45.

47. 
A g e n c i a s :  A l g u n a s  a g e n c i a s  e s t á n  l l e v a n d o 
a cabo evaluaciones ex ante.  Sin embargo, estas 
evaluaciones  no conciernen a  todas  las  agen-
cias en el  mismo grado y deberán hacerse esen-
cialmente en aquellas que gestionan programas 
y  no en las  que actúan como autor idad.

48. 
Agencias:  Una consistencia cada vez mayor —y 
una relación más estrecha— entre el  programa 
d e  t r a b a j o  p l u r i a n u a l  y  e l  a n u a l  s u p o n d r á 
poder  comparar  mejor  los  di ferentes  años.  S in 
embargo,  dado el  contexto dinámico,  a lgunas 
agencias se enfrentan con tareas nuevas y  per-
c e p t i b l e m e n t e  d i v e r s a s .  L a s  a g e n c i a s  t i e n e n 
que actual izar  y  a justar  cont inuamente todos 
l o s  p l a n e s .  E s t e  e j e r c i c i o  p r i n c i p a l m e n t e 
a u m e n t a r á  l a  t r a n s p a r e n c i a  d e  a q u e l l a s  q u e 
trabajan en un contexto más estable .

S i n  e m b a r g o ,  d a d o  q u e  e l  p r e s u p u e s t o  f i n a l 
s e  d e c i d e  a  f i n a l e s  d e  a ñ o  y  e l  p r o g r a m a  d e 
trabajo se  publ ica  a  lo  largo del  año,  ex iste  la 
posibil idad de una divergencia entre ambos,  en 
especia l  en e l  caso de un cambio s igni f icat ivo 
de la  f inanciación.

49. 
A g e n c i a s :  L a s  a g e n c i a s  r e c o n o c e n  e l  i n t e r é s 
del  presupuesto  basado en act iv idades  (ABB) 
c o m o  h e r r a m i e n t a  p a r a  u n a  m e j o r  g e s t i ó n 
f i n a n c i e r a .  P o r  e l l o ,  a l g u n a s  d e c i d i e r o n  p r e -
s e n t a r  u n o .  S i n  e m b a r g o ,  e s  u n  p r o c e s o  m u y 
reciente que necesita consolidarse y anal izarse 
c o n  m á s  d e t a l l e  e n  e l  f u t u r o  p r o c e d i m i e n t o 
presupuestar io .

E n  t o d o  c a s o ,  l a s  h e r r a m i e n t a s  d e  g e s t i ó n 
d e b e r á n  s e r  l a s  m á s  i d ó n e a s  p a r a  l a s  n e c e s i -
dades  de las  agencias .
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50. 
A g e n c i a s :  T o d a s  l a s  a g e n c i a s  h a n  a p l i c a d o 
h e r r a m i e n t a s  p a r a  p e r m i t i r  l a  s u p e r v i s i ó n  d e 
la  real izac ión de sus  act iv idades  a l  objeto  de 
evaluar  y  mejorar  cont inuamente las  ex isten-
tes .  Por  e jemplo,  a lgunas  agencias  acaban de 
i m p l e m e n t a r  h e r r a m i e n t a s  d e  s e g u i m i e n t o 
temporal  para  una mejor  t ransparencia .

51. 
A g e n c i a s :  En  e l  contexto de cont inua mejora 
de las  herramientas  de supervis ión,  la  idea es 
compart i r  buenas  práct icas  entre las  agencias , 
c u a n d o  c o n v e n g a ,  y  a d q u i r i r  n u e v a s  h e r r a -
m i e n t a s  s i  f u e r a  n e c e s a r i o .  A l g u n a s  a g e n c i a s 
h a n  a p l i c a d o  h a s t a  h o y  h e r r a m i e n t a s  e s p e -
c í f i c a s  p o r  l o  q u e  s e  r e f i e r e  a l  s e g u i m i e n t o 
temporal .

E n  c u a n t o  a  l o s  c o n s e j o s  d e  a d m i n i s t r a c i ó n , 
l a  i n f o r m a c i ó n  s o b r e  e l  s e g u i m i e n t o  d e  a c t i -
v idades  se  les  proporc iona por  lo  menos  una 
v e z  a l  a ñ o  y ,  e n  a l g u n o s  c a s o s ,  c o n  m a y o r 
f recuencia .

52. 
A g e n c i a s :  Tras  la  auditor ía  del  Tr ibunal ,  a lgu-
nas  agencias  están considerando añadir  indi -
c a d o r e s  d e  « r e s u l t a d o »  e  « i m p a c t o »  a  l o s  y a 
e x i s t e n t e s .  E n  e s t e  c o n t e x t o ,  e l  a p o y o  d e  l a 
Comis ión Europea es  s iempre bien recibido.

54. 
A g e n c i a s :  Todas  las  agencias  (en cuanto a  los 
r e g l a m e n t o s )  h a n  p r e s e n t a d o  u n  i n f o r m e  d e 
actividad anual a su consejo de administración. 
E s t á n  d e  a c u e r d o  e n  q u e  e s t e  i n f o r m e  d e b e 
centrarse más en el  resultado y  la  consecución 
de los  objet ivos .

55. 
A g e n c i a s :  L o s  c o n s e j o s  d e  a d m i n i s t r a c i ó n 
t i e n e n  e l  p o d e r  d e  s o l i c i t a r  i n f o r m a c i ó n  a d i -
c i o n a l  p a r a  c o r r o b o r a r / j u s t i f i c a r  l o s  a s u n t o s 
comunicados.

56. 
C o m i s i ó n ,  P o r  r e g l a  g e n e r a l ,  e l  R e g l a m e n t o 
f i n a n c i e r o  m a r c o  o b l i g a  a  e v a l u a r  l a s  a g e n -
c i a s .  S i n  e m b a r g o ,  s e  h a n  e s t a b l e c i d o  a l  r e s -
pecto requis i tos  especí f icos  en a lgunos de los 
actos  const i tut ivos  de las  agencias .  No todos 
los  actos  const i tut ivos  que dan la  responsabi-
l idad pr incipal  de la  evaluación a  las  agencias 
incluyen el  requis i to  de acordar  las  condic io-
nes  con la  Comis ión.

A g e n c i a s :  En a lgunas  agencias ,  e l  consejo  de 
administración y/o la Comisión participan en la 
gest ión de la  evaluación con el  soporte  admi-
nistrat ivo.  Se  selecciona a l  consultor  según el 
p r o c e d i m i e n t o  d e  a d j u d i c a c i ó n  d e  l a  U n i ó n 
Europea.
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RECOMENDACIONES

1. 
A g e n c i a s :  Las  agencias  aceptan generalmente 
las  recomendaciones del  Tr ibunal ,  cuya apl ica-
ción ya han iniciado la mayoría de ellas teniendo 
en cuenta  sus  caracter íst icas  propias .

2. 
A g e n c i a s :  Véase  la  respuesta  a  los  apartados 
12 y  47.

3. 
A g e n c i a s :  Véase  la  respuesta  a  los  apartados 
26 y  52.

4. 
A g e n c i a s :  Véase  la  respuesta  a  los  apartados 
19 y  49.

5. 
A g e n c i a s :  Vea la  respuesta  a  los  apartados 22, 
23 ,  24 ,  50 ,  51  y  52.

8. 
A g e n c i a s :  Véase  la  respuesta  a  los  apartados 
26 y  52.

9. 
A g e n c i a s :  Véase  la  respuesta  a  los  apartados 
31,  33 ,  54  y  55.

10. 
A g e n c i a s :  Véase  la  respuesta  a  los  apartados 
33 y  55.

11. 
A g e n c i a s :  Véase  la  respuesta  a  los  apartados 
33 y  55.

12. 
A g e n c i a s :  Véase la  respuesta  a l  apartado 56.

13. 
C o m i s i ó n :  Se  han establecido requis i tos  espe-
cíf icos sobre la evaluación en parte de los actos 
c o n s t i t u t i v o s  d e  l a s  a g e n c i a s .  A l g u n o s  a c t o s 
const i tut ivos  dan la  responsabi l idad pr incipal 
d e  l a  e v a l u a c i ó n  a  l a s  a g e n c i a s  e  i n c l u y e n  e l 
r e q u i s i t o  d e  a c o r d a r  l a s  c o n d i c i o n e s  c o n  l a 
Comis ión.

15. 
A g e n c i a s :  Véase  la  respuesta  a  los  apartados 
37 y  56.
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